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Congresso deixa 
acesa a chama de 
uma Justiça justa
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O aperfeiçoamento 
é uma atividade per-
manente em nossas 
vidas e carreira e al-
cança sua plenitude na 
maturidade da Classe, 
exibida no Congresso 
da Magistratura Mi-
neira 2024. Trata-se de 
oportunidade que nos 

transforma, ao permitir uma escuta e visão das 
quais não imaginávamos tão possíveis. O aprimo-
ramento nos deixa melhores sob a convicção de 
que a mudança é feita por nós mesmos.

Como seres pensantes e de ação, buscamos o co-
nhecimento e fazemos dele instrumento de melho-
rias que vão impactar o jurisdicionado e a sociedade. 

A imagem da Magistratura é a esperança do 
equilíbrio, o verdadeiro fiel da balança que não 
deve experimentar qualquer influência externa 
para suas decisões. No protagonismo dos 69 anos 
de nossa Amagis, assim caminha a Magistratura.

O 1º congresso teve 
como proposta exito-
sa a busca por mais co-
nhecimentos, ao mesmo 
tempo que agregava a 
própria Magistratura e 
nos aproximava ainda 
mais da sociedade. No 
segundo, em Ouro Preto, 
dialogamos com nossas 
origens e história na rica 
e honrosa homenagem à 
trajetória de 150 anos de 
nosso Tribunal. Agora, 
o terceiro encontro foi o 
coroamento da emanci-
pação e maturidade de 
uma Classe que caminha 
pra frente e pro alto. 

Não foi um aperfeiçoamento apenas jurídico. 
Envolveu as artes, a literatura, a legislação e o di-
namismo do direito e da própria realidade. Tudo 
isso amplia e consolida um ideal de justiça no qual 
o respeito à independência de magistrados e ma-
gistradas permanece inegociável.

Refletimos por “mares nunca dantes nave-
gados”, conhecimentos nunca antes visitados e 
aportamos no Brasil de grandes valores, da gastro-
nomia, das artes, de um fantástico Clube da Es-
quina, sem descuidar da saúde física e mental, da 
proteção ambiental e de mudanças que impactam 
a modernidade. Depois do congresso, não somos 
os mesmos, mas somos mais juntos. Sabemos mais 
um do outro e de nossa missão.

“O aprimoramento 
nos deixa 
melhores sob 
a convicção de 
que a mudança 
é feita por nós 
mesmos em favor 
de nossas vidas, 
carreira e da 
sociedade”

Maturidade
impulsiona o
3º Congresso
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Com 450 participantes, Congresso 
reflete sobre ideal de Justiça

Congresso da Magistratura.  
“Este congresso quer deixar esta 
chama de justiça justa acesa em 
nosso meio”. Afirmou o presidente 
da Amagis, juiz Luiz Carlos Rezen-
de e Santos, na abertura do Con-
gresso da Magistratura Mineira 
2024, realizado dos dias 19 a 21 de 
setembro, na Associação Médica de 
Minas Gerais, em Belo Horizonte, 
do qual participaram 450 magis-
trados e magistradas de todas as 
regiões do Estado. 

Ao citar o julgamento do can-
gaceiro Zé Bebelo pelo bando 
de Joca Ramiro, personagens de 
“Grande Sertão: Veredas”, de Gui-
marães Rosa, o presidente Luiz 
Carlos não só propôs uma reflexão 
aos presentes sobre o ideal de jus-
tiça, como observou que juízes e 
juízas não podem ter medo. Para 
isso, no entanto, ele afirmou que é 
inegociável o respeito à indepen-
dência de magistrados e magistra-
das, e que cabe ao Estado oferecer 
condições mínimas para uma atu-
ação segura e tranquila.

É, pois, nesse contexto de va-
lorização da Magistratura mi-
neira, seja pela união e demons-
tração de força dada pela Classe, 
seja pela programação que visou 
o aperfeiçoamento do Judiciário 
por meio de uma programação 
abrangente, com temas específi-
cos do Direito e gerais, como as 
artes, que o Congresso foi reali-
zado na teoria e na prática. 

Assim, durante três dias, os 
congressistas debateram o papel 
do Poder Judiciário nas transfor-
mações da sociedade contempo-
rânea, discutindo temas como a 
inteligência artificial e inovações 
tecnológicas, meio ambiente e sus-
tentabilidade, Direitos Humanos e 
Criminologia. A literatura também 

foi objeto das discussões, tanto nas 
reflexões sobre Camões, quanto na 
‘jurisvivência’ sob a ótica da escri-
tora Conceição Evaristo, e no lan-
çamento da 30ª edição da Revista 
MagisCultura Mineira. 

História

A história da Amagis em seus 
69 anos, que serão completados no 
dia 21 de outubro, também foi ce-
lebrada pelo presidente Luiz Car-
los. De acordo com ele, desde já, 
é preciso homenagear todos que 
ajudaram a erguer e a solidificar 
a Associação. “Peço licença para 
festejar essas pessoas no honrado 
nome do ex-presidente da Amagis 
e do TJMG, desembargador Nelson 

Missias de Morais, que, tanto na 
esfera associativa, quanto em nos-
so Tribunal, atravessou diversas 
crises, mas, sob sua batuta, entre-
gou as instituições em excelentes 
condições para a continuidade de 
suas missões”, exaltou.

O presidente da Amagis estendeu 
os agradecimentos a todos os pre-
sidentes do Tribunal, que também 
são presidentes de honra da Ama-
gis, e o fez, de forma especial, em 
nome do atual presidente do TJMG, 
desembargador Corrêa Junior, além 
de reverenciar os ministros do STJ 
que participaram do Congresso.

Ao finalizar seu discurso, o presi-
dente recorreu novamente a Guima-

Representantes dos três poderes participaram da abertu ra do Congresso, na Associação Médica de Minas Gerais

Foto: Eduardo Rocha
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Com 450 participantes, Congresso 
reflete sobre ideal de Justiça

rães Rosa para refletir sobre a pro-
ximidade do fim de seu mandato à 
frente da Amagis. “Hoje, temos a im-
pressão de que tudo começou ontem. 
Não somos os mesmos, mas somos 
mais juntos. Sabemos mais um do 
outro. E é por esse motivo que dizer 
adeus se torna tão complicado. Diga-
mos, então, que nada se perderá. Pelo 
menos, dentro da gente”, afirmou.   

Cumprimento

Em seus cumprimentos, o pre-
sidente do TJMG, desembargador 
Luiz Carlos Corrêa Junior, falou so-
bre a honra de participar do Con-
gresso, agora na condição de presi-
dente do Tribunal, e destacou a im-
portância da parceria com a Ama-

gis, que beneficia a Magistratura e 
favorece a prestação jurisdicional. 

O presidente reiterou a com-
preensão de que o novo Poder Ju-
diciário deve apresentar uma fei-
ção leve, no momento de acolher 
o jurisdicionado, de proferir uma 
decisão, adotando uma linguagem 
compreensível e atenta àqueles que 
procuram a Justiça de forma hu-
manizada. “O Poder Judiciário do 
nosso tempo não é estanque, dia-
loga com a sociedade organizada e 
é capaz de ouvir as vozes plurais da 
sociedade”, assegurou. 

Nesse sentido, Corrêa Junior 
observou que a Amagis preparou 
uma programação de altíssimo ní-

vel, com temas contemporâneos e 
imprescindíveis para o aperfeiço-
amento da Magistratura. “Parabe-
nizo a Amagis pelo Congresso e o 
faço na pessoa do presidente Luiz 
Carlos”, declarou.

Associações 

Ao saudar os congressistas, o 
presidente da AMB, juiz Frederico 

Mendes Júnior, que participou do 
Congresso da Magistratura Minei-
ra em Ouro Preto, ressaltou que a 
Amagis, liderada pelo presidente 
Luiz Carlos, conseguiu repetir o 
sucesso da edição anterior, reunin-
do a Magistratura mineira para de-
bater questões pertinentes à Classe. 

Frederico Mendes observou que a 
Magistratura tem avançado do ponto 
de vista remuneratório e institucio-
nal, bem como nas relações institu-
cionais. Nesse campo, o presidente 
da AMB destacou a atuação do pre-
sidente Luiz Carlos, do diretor-pre-
sidente da Escola Nacional da Magis-
tratura (ENM), desembargador Nel-
son Missias de Morais, e do procura-
dor-geral de Justiça de Minas Gerais, 

Representantes dos três poderes participaram da abertu ra do Congresso, na Associação Médica de Minas Gerais

“Este congresso 
quer deixar 

esta chama de 
justiça justa 

acesa em nosso 
meio”

Juiz Luiz Carlos 
Rezende e Santos
Presidente da Amagis
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Jarbas Soares Júnior, na interlocução 
com o presidente do Congresso Na-
cional, senador Rodrigo Pacheco.  

Ainda no que se refere ao traba-
lho institucional, Frederico Mendes 
falou sobre a importância do proje-
to de escuta ativa da AMB que, nos 
últimos meses, promoveu reuniões 
em oito estados do Brasil com a pre-
sidência do STF, CNJ e do STJ, a fim 
de, não só levar informações a juí-
zes e juízas, mas, principalmente, 
possibilitar que eles sejam ouvidos.

Além do presidente da AMB, par-
ticiparam da abertura do Congresso 
representantes de Associações esta-
duais de magistrados, como Eunice 
Haddad (Amaerj), Carlos Martins 
(Amagis/DF), Marcel Ferreira dos 
Santos (Amapar), Thiago Elias Mas-
sad (Apamagis), Eldsamir da Silva 
Mascarenhas (Amab), Marcelo Lima 
de Oliveira (AMARR) e Glícia Mônica 
Dornela Alves Ribeiro (Amages).

Repercussão

Presente ao evento, o presidente 
da Assembleia Legislativa de Minas 
Gerais, deputado Tadeu Leite, ob-
servou que a presença do Legislativo 
mineiro no encontro expressa a boa 
interlocução entre as instituições. 
“Reforço que a independência entre 
os poderes institucionais é funda-
mental, mas também a boa relação: 
a harmonia é necessária. E é isso que 

nós preservamos aqui em Minas Ge-
rais, especialmente com a Amagis. 
Um Judiciário forte, uma democra-
cia forte: é isso que todos nós defen-
demos”, defendeu o parlamentar.

Para o advogado-geral do Estado 
de Minas Gerais, Sérgio Pessoa, o 

Congresso é, ao mesmo tempo, uma 
oportunidade de magistrados e ma-
gistradas se reunirem, como de re-
forçar a sinergia entre a Magistratu-
ra mineira e as instituições de Justi-
ça. “É sempre importante estarmos 
aqui dialogando, vendo os pontos 
de convergência numa colaboração 
capaz de trazer segurança jurídica 
nas políticas públicas. Este Con-
gresso é o coroamento dessa forma 
de trabalhar pelo diálogo, pela paz 
aqui em Minas Gerais”, reconheceu.

O ministro aposentado do STF 
Carlos Mário da Silva Velloso afir-
mou que a Magistratura mineira 
sempre foi muito respeitada no Bra-
sil inteiro, seja no antigo Tribunal 
de Recursos, seja no Superior Tri-
bunal de Justiça ou no Supremo Tri-
bunal Federal. “Sempre quando se 
quis falar a respeito de um tribunal 
que realmente é respeitável, sem-
pre que se quis falar de juízes que se 
projetam pelo saber, pelo compor-
tamento, pelo modo de agir, sempre 
se refere a Minas Gerais. Porque os 
mineiros, os magistrados seguem 
essa regra, falam pouco, mas falam 
quando é preciso. Estas montanhas 
falam para o Brasil”, disse.

No Congresso, Carlos Mário 
Velloso e os ministros do STJ Se-
bastião Reis Júnior e João Otávio de 
Noronha receberam o título de as-
sociado honorário da Amagis pela 
relevante atuação dos magistrados 

Ministros Otávio de Noronha, Sebastião Reis e Carlos Velloso recebem o título de associado honorário da Amagis

“Reforço que a 
independência 

entre os poderes 
institucionais é 
fundamental, 
mas também a 
boa relação: 
a harmonia é 
necessária. E 

é isso que nós 
preservamos 

aqui em 
Minas Gerais, 

especialmente 
com a Amagis”

Deputado Tadeu 
Leite

Presidente da ALMG

Fotos: Eduardo Rocha
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em prol do Judiciário e da socie-
dade. Ao final da abertura do Con-
gresso, Lô Borges subiu ao palco 
para apresentar sucessos do Clube 
da Esquina. Na sequência, magis-
trados, magistradas e convidados 
puderam confraternizar em um 
coquetel com o show da cantora 
Aline Calixto. 

Encerramento

No encerramento do Congres-

so, a vice-presidente da Ama-
gis, juíza Rosimere das Graças 
do Couto, agradeceu a presença 
de todos e o empenho dos envol-
vidos na realização do evento. 
“Durante três dias, autoridades 
e juristas de Minas e de outros 
estados do País trouxeram temas 
de grande relevância para o Judi-
ciário e a sociedade, como saúde 
mental e inteligência artificial. 
O congresso foi um sucesso para 
todos nós”, avaliou. 

O presidente Luiz Carlos agra-
deceu o apoio de todos os minis-
tros para a realização do evento, 
além da juíza Rosimere do Couto e 
do presidente do TJMG, desembar-
gador Corrêa Junior, parceiro na 
realização do Congresso. “Grati-
dão é palavra que remete apenas a 
guardar o sentimento. Sentimento 
de gratidão não se paga, se guarda, 
e guardamos muita gratidão ao se-
nhor, presidente do Tribunal, e aos 
demais aqui presentes”, disse.

Rosimere do Couto, Afrânio Vilela, Corrêa Junior, Luiz Carlos, Otávio de Noronha, Sebastião Reis e Edilene Lôbo

Abertura do congresso contou com o show de Lô Borges

Fotos: Eduardo Rocha
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“Dessa contradição, entre 
o ato daquele que pleiteia 

e o ato daquele que 
resiste, e o meu veredito, 
o nosso veredito, surge 
a compreensão mediana 
do que é ser magistrado, 

como devo atuar na 
vida funcional e pessoal 

nessa missão não apenas de 
julgar, e sim de exercer a 

magistratura”

Foto: Eduardo Rocha
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Ministro Afrânio 
Vilela faz reflexão 
humanista sobre a 

Magistratura

Congresso da Magistratura.  A Con-
ferência Magna de abertura do Congresso da 

Magistratura Mineira 2024, no dia 19 de se-
tembro, foi proferida pelo minis-

tro do STJ Afrânio Vilela, que 
suscitou nos presentes uma 

reflexão humanista sobre a 
Magistratura e o seu papel 
na sociedade. 

Após uma bre-
ve contextualização 

histórica, Afrânio 
Vilela falou sobre 
a Constituição de 
1988, que consoli-
dou a reabertura 

democrática no 
País, que, no-
t a d a m e nt e, 
i n f luenciou 
na definição 
dos direitos 
sociais e fun-
d a m e n t a i s 
presentes na 
Carta. 

Entre es-
ses direitos, 
Afrânio Vi-
lela citou a 
liberdade de 
e x p re s s ã o, 

de ir e vir, de trabalho, a igualdade, a seguran-
ça, o bem-estar, o desenvolvimento e a justiça, 
como alguns dos valores supremos da sociedade 
brasileira. “Tudo muito bem fundamentado na 
soberania, na cidadania, na dignidade da pessoa 
humana, nos valores sociais, na livre iniciativa e 
no pluralismo econômico”, disse o ministro.  

Afrânio Vilela ponderou que a Constituinte 
estabeleceu a soberania do Poder Judiciário ao 
consagrar que a ninguém seria dado fazer ou 
deixar de fazer algo senão em virtude de uma 
lei. E, principalmente, ao eleger um pedestal 
para a Justiça, segundo o qual nenhuma lesão 
ou ameaça a direito pode ser subtraída da apre-
ciação de um juiz.

Assim, de acordo com o ministro, pesa so-
bre os ombros de magistrados e magistradas a 
incompreendida missão de julgar, por meio da 
busca da verdade real para efetivarem a Justi-
ça. “É dessa difícil busca que advém a reflexão 
sobre a nossa existência dentro desse contex-
to, sobre o que fazemos, por que fazemos, como 
fazemos e haveremos de ser juízes completos, 
como de nós esperam aqueles que clamam pe-
rante nós por um direito”, provocou.

Feita essa observação, Afrânio Vilela afir-
mou que não é fácil exercer a função de juiz, 
pois cada processo representa um bem da vida 
de um semelhante, que o busca confiante na 
Justiça que magistrados e magistradas encar-
nam. “Dessa contradição, entre o ato daquele 
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que resiste, e o meu veredito, o nosso veredito, sur-
ge a compreensão mediana do que é ser magistrado, 
como devo atuar na vida funcional e pessoal nessa 
missão não apenas de julgar, e sim de exercer a Ma-
gistratura”, problematizou. 

Assim, o ministro ressaltou a importância de ver e 
escutar os clamores das partes com os olhos e ouvidos 
da lei, cientes de que se a jurisdição se esgota com a 
sentença que apreciou o fato, bastando ser equidistan-
te e isenta à luz da norma, o mister de juízes e juízas 
é mais profundo. “A Magistra-
tura exige estado de consci-
ência de realização da justiça 
na medida certa, a tempo e a 
modo, e que componha um 
dilema e recomponha o tecido 
social vitimado. Magistratura 
só existe quando acoplada à 
humanidade!”, afirmou.

Magistratura Mineira

Em sua fala, o ministro 
Afrânio Vilela manifestou seu 
reconhecimento à Magistra-
tura mineira, hoje, segundo 
ele, muito mais acentuado. “O 
juiz e a juíza mineiros são pro-
bos, trabalhadores e técnicos 
ao julgar, aliando conheci-
mento e celeridade, a bem da 
sociedade”, disse o magistra-
do em referência à produtivi-

dade do Judiciário brasileiro. 

De acordo com o ministro, o Judiciário brasileiro 
tem 90 milhões de processos em curso, distribuídos 
para pouco mais de 18 mil magistrados em um País 
com cerca de 250 milhões de habitantes, e Minas Ge-
rais segue essa proporção. “O Judiciário brasileiro é o 
que mais trabalha!”, garantiu.  

Diante desse contexto, Afrânio Vilela destacou que a 
diversidade de conhecimento exigida dos magistrados 

supera qualquer outra ativida-
de, uma vez que são chamados 
a decidir os mais variados as-
suntos, aliando conhecimento e 
celeridade, a bem da sociedade. 

“E as juízas e juízes mineiros 
estão dentro dessas assertivas. 
Minas Gerais, testemunho isso 
com mais profundidade hoje, 
no STJ, efetivamente congrega 
todas as regiões do Brasil”, dis-
se o ministro, complementan-
do: “Por isso, a cada dia tenho 
maior admiração por nossos 
magistrados e magistradas, 
porque ajudam a construir os 
pilares firmes da sociedade”.

Reconhecimento

Afrânio Vilela estendeu 
os reconhecimentos ao pre-

Ministro Afrânio Vilela enalteceu o trabalho da Magistratura mineira

“A magistratura 
exige estado de 
consciência de 

realização da justiça 
na medida certa, a 

tempo e a modo, e que 
componha um dilema e 
recomponha o tecido 

social vitimado. 
Magistratura só 

existe quando 
acoplada à 

humanidade!”

Foto: Eduardo Rocha
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Magistrados e magistradas de todo o Estado acompanharam a palestra do ministro

Alberto Diniz e Maurício Soares, ex-presidentes da Amagis, na palestra

sidente da Amagis, juiz Luiz Carlos Rezende e San-
tos, pela forma como tem conduzido a Associação. 
“Muito obrigado, querido presidente e amigo Luiz 
Carlos pela leveza com a qual você cuida de todos 
nós, quer no âmbito do lazer, de nossas prerrogati-
vas e de nossa saúde. Um exemplo para o Judiciário 
brasileiro”, destacou. 

Afrânio Vilela chamou a atenção para a impor-
tância da convivência pacífica e harmônica entre 
as instituições e ressaltou que, ao ler a grade de pa-
lestras e de expositores 
do evento, sentiu o quão 
relevante é a união entre 
os presidentes do Tribu-
nal de Justiça e da Amagis, 
que, segundo ele, é o por-
to seguro dos magistra-
dos mineiros. “Parabéns 
à Amagis, presidente Luiz 
Carlos, e ao Tribunal de 
Justiça, presidente Corrêa 
Junior, pela parceria entre 
nossas duas Casas, faces 
da mesma moeda”, disse.

O ministro também 
destacou sua alegria não só 
de proferir a conferência 
de abertura do Congresso, 
mas de ter a satisfação de 
poder conversar com ami-
gos, alguns que não via há 
muito tempo, recordando 

seus tempos no Judiciário mineiro, conversando so-
bre conciliar, julgar e pacificar.

Ele também agradeceu a oportunidade, propor-
cionada a todos, de poder conversar e edificar ideais 
em torno do objetivo da Magistratura, de promover 
a paz social, bem como o que é preciso fazer para 
atender às necessidades de uma Justiça evoluída, 
com procedimentos tecnológicos que não substitu-
am o ser humano, mas apenas repliquem as decisões 
judiciais aos casos idênticos.

Fotos: Eduardo Rocha
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Reuniões temáticas 
unificam e fortalecem 
demandas da Classe

Congresso da Magistratura.  A Diretoria 
da Amagis aproveitou a presença de magistrados 
e magistradas de todas as regiões de Minas Gerais 
para, no dia 19 de setembro, antes da abertura do 
Congresso da Magistratura Mineira 2024, realizar 
reuniões temáticas, a fim de alinhar estratégias, 
unificar e fortalecer os pleitos da Classe. 

Na reunião de diretores(as) de seccionais e 
delegados(as) de prerrogativas, o presidente 
da Amagis, juiz Luiz Carlos Rezende e Santos, 
destacou o trabalho contínuo da Associação na 
proteção dos direitos e valorização das magis-
tradas e magistrados mineiros.

O presidente também fez um balanço das 
ações da Amagis em defesa da Classe perante 
o CNJ, Congresso Nacional, ALMG e entidades 
representativas da Magistratura em todo o País. 
“A Amagis tem se empenhado diariamente para 
garantir a valorização da Magistratura e a defesa 
de suas prerrogativas, sempre buscando a união 
entre os magistrados e magistradas”, afirmou o 
presidente, ressaltando a importância da coesão 
para enfrentar os desafios da carreira.

Integrantes da Coordenadoria Amagis Mu-
lheres e a vice-presidente da Amagis e da AMB, 
juíza Rosimere das Graças do Couto, reuniram-
se com magistradas e ressaltaram a importância 
da sessão inédita do Órgão Especial do TJMG, 
que, no dia 18 de setembro, votou, pela primei-
ra vez, uma lista composta exclusivamente por 
magistradas para o provimento do cargo de de-
sembargadora do Tribunal.

As magistradas conversaram sobre o trabalho 
dos cinco grupos temáticos da Coordenadoria, que 
tratam de temas como assédio, maternidade, saú-
de da mulher e participação feminina no Judiciá-
rio. A diretora de Comunicação da Associação e in-
tegrante da Amagis Mulheres, juíza Daniela Cunha 
Pereira, falou sobre a importância da participação 
de todas nas ações desenvolvidas pelo grupo. 

Magistrados aposentados e aposentadas e 
pensionistas também se reuniram durante o 
Congresso. Os debates foram conduzidos pela 
vice-presidente de Aposentados e Pensionistas 
da Amagis, desembargadora Heloísa Helena de 
Ruiz Combat, que abordou a relevância da isono-
mia entre os magistrados ativos e aposentados.

Diretores de prerrogativas reunidos no Congresso

Grupos temáticos são pauta na reunião da Amagis Mulheres

Aposentados discutiram a isonomia da Classe

Foto: Eduardo Rocha

Foto: Eduardo Rocha

Foto: João Rosa



R
ev

is
ta

 D
EC

IS
Ã

O
 S

et
em

b
r

o
 2

02
4

13

Carteira da Amagis 
é lançada durante o 

Congresso da Magistratura

Corrêa Junior, ao lado de Luiz Carlos, com a carteira da Amagis

Nicolau Masselli assina a carteira digitalmente

Fotos: Eduardo Rocha

Congresso da Magistratura.  
Durante o Congresso da Magistratu-
ra Mineira 2024, realizado dos dias 
19 a 21 de setembro, magistrados e 
magistradas puderam fazer a car-
teira da Amagis, lançada durante o 
evento. O objetivo é reforçar a prati-
cidade e organização no atendimen-
to aos associados e associadas. 

Para o desembargador José 
Nicolau Masselli, que solicitou a 
emissão do documento durante 
o Congresso, a carteira da Ama-
gis, além de caracterizar quem 
é associado, reforça a relação de 
pertencimento de juízes e juízas 
com a Associação. Na avaliação 
dele, além de boa estética, o do-
cumento reúne os dados necessá-
rios para identificação de magis-
trados e magistradas. 

O juiz José Martinho Nunes Coe-
lho também aproveitou o Congres-
so para fazer a carteira da Amagis. 
Para o magistrado, o documento 
permite ao associado identificar-se 
de forma imediata e sem burocra-
cia. Ele observou que o cartão da 
Amagis Saúde, apesar de impor-
tante para o atendimento médico, 
por exemplo, não traz informações 
como a foto do magistrado. 

Além da iniciativa da Amagis 
de emitir a carteira institucional, 
José Martinho também destacou a 
importância da realização do Con-
gresso. Para o juiz, a atividade é tão 
importante para o congraçamen-
to da Magistratura e a unidade da 
Classe, quanto para que associados 
e associadas possam aprimorar seu 
conhecimento em relação aos temas 
mais atuais no campo do Direito. 

Nicolau Masselli considerou o 
Congresso muito positivo, com de-
bates pertinentes para a Magistra-
tura e a sociedade. Entre palestras e 
mesas temáticas, o desembargador 

destacou as discussões sobre o meio 
ambiente, que problematizaram o 
enfrentamento a ações clandestinas, 
reparação ambiental, mudanças cli-
máticas e conflitos socioambientais.

Os magistrados e magistrados 
que não fizeram a carteira durante 

o Congresso podem solicitar o do-
cumento enviando um e-mail para 
imprensa@amagis.com.br, infor-
mando os seguintes dados: nome 
completo, data de nascimento, CPF, 
RG e foto 3 x 4. A emissão não tem 
nenhum custo e é um benefício ex-
clusivo para associados à Amagis.
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Proteção ambiental e crise climática 
são debatidas no Congresso

Congresso Magistratura.  O Congresso da Ma-
gistratura Mineira 2024 também foi marcado pelo de-
bate de temas relevantes na atualidade, como a crise 
climática que afeta todo o País. Assim, no segundo dia 
do encontro, 20 de setembro, foram realizadas as me-
sas temáticas sobre “A proteção ambiental do Estado”, 
pela manhã, e “As mudanças climáticas e a importân-
cia da regulação pública”, na parte da tarde. 

Na abertura da primeira mesa, o presidente do 
TJMG, desembargador Luiz Carlos Corrêa Junior, que 
no início de sua trajetória profissional foi promotor 
de Justiça, observou que, a partir da Constituição de 
1988, o Ministério Público ganhou protagonismo em 
inúmeras áreas, em especial no meio ambiente. 

“Isso se deveu (o protagonismo no meio ambien-
te), na minha visão, pela chegada à carreira de jovens 
promotores e promotoras, curiosas, bem-preparados, 
inteligentes e bem-intencionados. Foram esses jovens 
e essas jovens, que chegaram à carreira naquela época, 
que passaram a defender o meio ambiente, em espe-
cial a partir da década de 90”, avaliou Corrêa Junior.

De acordo com o presidente do Tribunal, se não 
fossem esses jovens, entre os quais estava o hoje pro-
curador-geral de Justiça de Minas Gerais, Jarbas Soa-

res Júnior, palestrante do Congresso, a crise climática 
vivida no Brasil hoje poderia ser muito pior. 

Ao apresentar o outro palestrante da manhã, o ad-
vogado-geral do Estado de Minas Gerais, Sérgio Pes-
soa, o presidente Corrêa Junior destacou a importân-
cia da parceria com a Advocacia-Geral para que sejam 
solucionadas as demandas ambientais em Minas.

“Na pessoa do Sérgio, e dos demais procuradores, 
vemos que o Estado de Minas Gerais tem atuado de 
forma muito presente para solucionar essas deman-
das. Isso é muito importante, porque além da desju-
dicialização, nós estamos solucionando questões am-
bientais”, afirmou o presidente do TJMG. 

Proteção ambiental

Ao abordar “Os desafios do enfrentamento das 
ações clandestinas de destruição do meio ambiente e 
suas consequências”, o procurador-geral Jarbas Soa-
res falou sobre os avanços das ações voltadas à prote-
ção e preservação ambientais, que levaram, por exem-
plo, à criação do Centro de Apoio Operacional das 
Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, 
das Promotorias de Justiça de Bacia Hidrográfica e da 
Associação Brasileira dos Membros do Ministério Pú-

Corrêa Junior, presidente do TJMG, coordenou a mesa com os palestrantes Sérgio Pessoa e Jarbas Soares

Foto: Eduardo Rocha
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Proteção ambiental e crise climática 
são debatidas no Congresso

blico de Meio Ambiente. Essas duas últimas idealiza-
das pelo ministro do STJ Herman Benjamin.

Feito esse breve balanço, Jarbas Soares pontuou que, a 
partir da década de 1980, a sociedade brasileira assistiu a 
um desenvolvimento cujas consequências resultaram, en-
tre outros problemas, em rios secos, desmatamento visível 
e erosões evidentes. No entanto, na avaliação dele, há uma 
mudança em curso, como empresas causadoras de danos 
ambientais que, por interesse econômico, passaram a im-
plementar políticas de gestão voltadas ao meio ambiente. 

Outra mudança apontada pelo procurador-geral é 
adoção de práticas de conciliação, de mediação e au-
tocomposição no Judiciário. Segundo Jarbas Soares, 
a partir da década de 1990, os juízes e juízas mineiros 
passaram a dar respostas muito positivas às demandas 
relacionadas ao meio ambiente. “Em poucos anos, o 
Tribunal de Justiça se tornou o mais verde do País. Hoje, 
temos nos tribunais superiores muita jurisprudência 
positiva que nasceu em Minas Gerais”, declarou.

Com base na experiência do rompimento da barragem 
da Mina do Córrego do Feijão, da mineradora Vale S/A, 
em Brumadinho (Grande BH), o advogado-geral do Es-
tado de Minas Gerais, Sérgio Pessoa, falou sobre “As so-
luções encontradas na recuperação de ativos pelo Estado 
e as providências mitigatórias de reparação ambiental”. 

De acordo com Pessoa, essa tragédia, bem como a 
do rompimento da barragem do Fundão, da Samar-
co Mineração, no subdistrito de Bento Rodrigues, a 
35 quilômetros de Mariana, inaugurou em Minas uma 
perspectiva dialógica caracterizada por um sentimen-

to de que os atores envolvidos nos processos precisam 
ser mais resolutivos na construção de pontos de con-
vergência em prol da sociedade.

Na avaliação do advogado-geral do Estado, essa 
perspectiva possibilitou que, em apenas dois anos, fos-
se fechado o acordo de Brumadinho, o maior da Amé-
rica Latina em termos financeiros, no qual foi incluída 
a adoção de medidas reparatórias socioambientais e so-
cioeconômicas e de restabelecimento do modo de vida 
das pessoas atingidas pelo rompimento da barragem. 

“Essa perspectiva dialógica inaugurou uma forma 
de minimizar os diversos impactos provocados em 
Brumadinho para além das perdas humanas”, obser-
vou Sérgio Pessoa ao comentar as medidas tomadas 
para mitigar os impactos causados pelo rompimento 
da barragem na saúde, economia, segurança e educa-
ção dos municípios atingidos. 

Outro aspecto positivo apontado por ele foi asse-
gurar a participação social na construção dos acordos, 
mesmo com os desafios impostos à época em razão da 
pandemia. Sérgio Pessoa também ponderou que, ape-
sar de o processo de Brumadinho não poder ser con-
siderado estruturante na perspectiva do Direito Civil, 
as medidas decorrentes dele, como a reorientação de 
políticas públicas e implementação de boas práticas 
em prol de ações ambientais, são. 

Ao final do debate, Sérgio Pessoa, Jarbas Soares e 
a defensora pública-geral de Minas Gerais, Raquel da 
Costa Dias, foram agraciados com a Medalha Desem-
bargador Guido de Andrade, instituída em 2007, com o 

“Em poucos anos, o 
Tribunal de Justiça se 
tornou o mais verde 

do País. Hoje, temos nos 
tribunais superiores 
muita jurisprudência 

positiva que nasceu em 
Minas Gerais”

Jarbas Soares Júnior
Procurador-geral de Justiça de Minas 

Gerais

Foto: Eduardo Rocha
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objetivo de homenagear personalidades e instituições 
públicas e privadas, que prestaram relevantes serviços 
ao fortalecimento da Magistratura e do Judiciário. 

Mudanças climáticas

Ainda na temática do meio ambiente, na tarde do 
dia 20 de setembro, os congressistas participaram do 
debate sobre “As mudanças climáticas e a importância 
da regulação pública”, cuja mesa foi presidida pela de-
fensora pública-geral Raquel Dias. 

Em breves considerações sobre o tema, Raquel Dias 
disse que os danos causados pelas mudanças climáti-
cas não se restringem a regiões específicas, pois, neste 
período, por exemplo, várias regiões do País têm so-
frido com as consequências das queimadas. “É preci-
so entendermos que somos todos parte de um mesmo 

planeta, que essa é a casa comum, e essa responsabili-
dade (preservação ambiental) deve ser compartilhada 
por todos nós”, disse a defensora pública.  

Na palestra “Direito do mar como proteção às 
mudanças climáticas”, o professor colaborador 
da Escola de Guerra Naval, Tiago Zanella, chamou 
atenção para o fato de que, apesar de Minas Gerais 
não ter mar, o estado não está isento dos impactos 
ambientais marinhos. 

Em uma referência ao que era ensinado nas esco-
las, décadas atrás, de que Amazônia seria o pulmão do 
mundo, o professor observou que, hoje, as águas brasi-
leiras são chamadas de Amazônia Azul. Isso se deve não 
só pela presença do plâncton essencial para a produção 
do oxigênio, mas também pela rica biodiversidade des-
sa extensa área marítima e sua importância econômica. 

“Essa perspectiva 
dialógica inaugurou 

uma forma de minimizar 
os diversos impactos 

provocados em 
Brumadinho para além 

das perdas humanas”

Sérgio Pessoa
Advogado-geral do Estado de Minas 

Gerais

Raquel Dias com os debatedores Ilan Presser, Tiago Zanella e Leonardo Maia, na mesa sobre mudanças climáticas

Fotos: Eduardo Rocha
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Após esse esclarecimento, Zanella também de-
monstrou, a partir de uma curiosidade, que quando 
as pessoas vão à praia o mar é percebido em uma di-
mensão que não corresponde à sua divisão jurídica. 
Isso ocorre porque os limites marítimos são deter-
minados pela Linha de Base Normal traçada ao longo 
das costas dos continentes e países. 

Assim, as alterações climáticas poderão ter reflexos 
não só nas relações comerciais, como em questões geo-
políticas que fazem necessária a discussão sobre os espa-
ços marítimos. O professor destacou que, por exemplo, 
o aumento do nível dos oceanos terá consequências para 
as cidades litorâneas e alguns países pequenos tendem a 
desaparecer. “A consequência das alterações climáticas 
pode ser desastrosa para o mundo inteiro. O clima dos 
mares afeta os continentes como um todo”, disse.

É, pois, diante desse quadro que, de acordo com 

Zanella, o Direito Marítimo, além de estabelecer li-
mites territoriais, ao tentar coibir a degradação e pre-
venir contra a poluição, adota, em geral, uma lógica 
preventiva. “É papel dos operadores do Direito, de to-
dos nós, preocuparmos com o Direito Marítimo com 
relação às mudanças climáticas, que vão nos afetar a 
todos como humanidade”, afirmou. 

Na abertura da palestra sobre a “Litigância climá-
tica em cortes constitucionais e suas consequências”, 
o secretário-geral da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), juiz federal 
Ilan Presser, foi categórico ao alertar que sem o Direito 
Ambiental e que se todos os países não chegarem a uma 
solução a humanidade não terá condições de existir.

Após essa afirmação, Presser destacou que o Poder 
Judiciário pode cumprir um papel transformador na 
conversão da matéria ambiental em direito vigente, a 

“É papel dos operadores 
do Direito, de todos 

nós, preocuparmos com 
o Direito Marítimo em 
relação às mudanças 

climáticas, que vão nos 
afetar a todos como 

humanidade”

Tiago Zanella
Professor colaborador da Escola de 

Guerra Naval

Sérgio Pessoa, Raquel Dias e Jarbas Soares recebem a Medalha Guido de Andrade

Fotos: Eduardo Rocha
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fim de concretizar um clima hígido, estável e seguro. 

Como instrumentos do cumprimento desse papel, 
o magistrado indicou o artigo 225, da Constituição Fe-
deral de 1988, que trata do direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, como um direito-dever, 
e destacou que o direito ambiental é um direito funda-
mental de 3ª dimensão com a concretização de valores 
pertinentes à solidariedade e fraternidade. 

O especialista observou que, diante de contradi-
ções intrínsecas ao debate sobre as políticas ambien-
tais, em todo o mundo, surge a via da Justiça climática 
na qual se debate os limites e possiblidades da atuação 
judicial em políticas climáticas.

O palestrante destacou que eventos climáticos são 
realidade e que não é possível prever a tolerabilidade de 

cada um dos ecossistemas, pois está tudo relacionado e, 
por isso, a ideia da prevenção. “Não adianta ter a dig-
nidade da pessoa humana se não dermos a ela o meio 
ambiente em que possa se desenvolver”, advertiu. 

Em seguida, o promotor de Justiça e de Defesa do Meio 
Ambiente de Belo Horizonte, Leonardo Castro Maia, pa-
lestrou sobre a “Água e conflitos socioambientais”. Na sua 
exposição, ele ponderou que a água, apesar de ser abun-
dante no planeta, é distribuída de forma desigual. “Isso, 
além da poluição e da utilização inadequada da água, 
gera conflitos que são levados ao Judiciário”, comentou. 

Leonardo Maia ressaltou que a água é um bem abso-
lutamente essencial para todas as atividades, sobretudo 
para a vida. Assim, segundo o promotor, no contexto das 
mudanças climáticas, a água já é o recurso natural mais 
afetado. Portanto, para ele, o que está sendo alterado com 

“Não adianta ter a 
dignidade da pessoa 

humana se não dermos 
a ela o meio ambiente 

em que possa se 
desenvolver”

Ilan Presser
Juiz federal, secretário-geral 

Enfam

Palestras sobre o meio ambiente foram acompanhadas atentamente pelos congressistas

Fotos: Eduardo Rocha
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“Essas mudanças (na 
hidrologia) geram 

consequências no direito 
humano de acessar 

a água, que significa 
direito à vida, saúde, 
moradia, cidadania e 

dignidade”

Leonardo Castro Maia
Promotor de Justiça

a mudança climática é a hidrologia, a distribuição da 
água. “Essas mudanças geram consequências no direito 
humano de acessar a água, que significa direito à vida, 
saúde, moradia, cidadania e dignidade”, afirmou. 

Entre outras consequências das mudanças climá-
ticas, o promotor apontou a injustiça climática, que 
afeta as pessoas mais pobres, contribuindo para apro-
fundar o quadro de desigualdade na sociedade, na 
medida em que a indisponibilidade da água causa, por 

exemplo, problemas para a subsistência e a produção. 

Como uma das formas de enfrentar esses problemas, 
Leonardo Maia assinalou o Sistema Nacional de Geren-
ciamento dos Recursos Hídricos, previstos na Lei 9.433, 
de 1997, que prevê uma série de instrumentos, princípios 
e órgãos para fazer a gestão dos recursos hídricos. No 
entanto, conforme observou o promotor, esse sistema 
ainda é desconhecido, contribuindo para um problema 
estrutural que incidem sob os recursos hídricos.

Apartamentos de 486 m2 com 
circulação total entre os ambientes.

Suíte master com 2 closets, 
2 banhos e varanda com 

espaço para hidromassagem.

4 suítes 

katz.life.style  (31) 9 8416-9929

Acesse o Qr Code 
e saiba mais.

Residências suspensas com vista 
360º para o Vale do Sereno. 

Foto: Eduardo Rocha
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30ª MagisCultura é lançada com 
sabor e tempero mineiros

Congresso da Magistratura.  Com o reco-
nhecimento à cozinha mineira, patrimônio cultu-
ral imaterial de Minas, estampada na capa ilustrada 
por Rodrigo Zavagli, e homenagem à Dona Lucinha, 
uma das principais representantes da culinária mi-
neira, a 30ª MagisCultura foi lançada, no dia 21 de 
setembro, no encerramento do Congresso da Ma-
gistratura Mineira 2024. 

No tempero desta edição, estão contos, ensaios, 
poemas e crônicas de magistradas e magistrados 
mineiros, apimentada pela homenagem ao jorna-
lista e escritor Carlos Herculano Lopes, membro da 
Academia Mineira de Letras (AML), no texto “Com 
raízes na Chácara São Joaquim”, de autoria do de-
sembargador Armando Freire.

O ponto dessa receita literária foi dado pelo presi-
dente da Amagis, juiz Luiz Carlos Rezende e Santos, 
para quem, como revelou no editorial, ocupar o espa-
ço reservado à apresentação de cada edição foi um dos 
encargos que mais o emocionou ao longo destes quase 
três anos à frente da Presidência da Associação.

Luiz Carlos reafirmou depoimento dado à revis-
ta Matéria Prima e ressaltou que a MagisCultura, 
criada há 15 anos, “tornou-se o átrio da exteriori-
zação cultural da Magistratura mineira”. De acor-
do com ele, a revista alcançou longevidade e é uma 

publicação de referência em matéria de difusão 
cultural e artística. 

Homenagens

No editorial, o presidente da Associação des-
tacou o pioneirismo da gestão do desembargador 
Nelson Missias de Morais, ex-presidente da Amagis 
e do TJMG, idealizador da revista, e a dedicação e 
o discernimento do diretor do Conselho Editorial, 
juiz Renato César Jardim, bem como dos membros 
do colegiado. Ele também agradeceu à equipe da 
revista, composta pelas artistas Sandra Bianchi e 
Rachel Magalhães, e o editor, o jornalista Manoel 
Marcos Guimarães, que foi homenageado no lança-
mento da 30ª edição. 

A homenagem, entregue pelos desembargado-
res Rogério Medeiros, 3º vice-presidente do TJMG, e 
Armando Freire também foi feita ao jornalista Car-
los Herculano e ao juiz Renato César Jardim, que não 
pôde comparecer ao lançamento e que irá receber a 
honraria posteriormente.

Colaborações

É de Manoel Guimarães um dos textos sobre a cozi-
nha mineira. No ensaio “Minas reconhece sua cozinha 
como patrimônio cultural”, o jornalista fala sobre o 

Lançamento foi marcado por homenagens e o reconhecimento ao talento de juízes e juízas mineiros

Foto: Eduardo Rocha
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30ª MagisCultura é lançada com 
sabor e tempero mineiros

•	 Com raízes na Chácara 
São Joaquim
Armando Freire

•	 Capas adiantadas
Renato César Jardim

•	 O túnel 
Carlos Roberto Loiola

•	 Minas reconhece 
sua cozinha como 
patrimônio cultural
Manoel Marcos Guimarães

•	 A comida como 
restauração e fermento 
do convívio
Fabiana de Menezes 
Soares

•	 Cordel: uma herança 
portuguesa, com 
certeza
Gutemberg da Mota e Silva

•	 O “philosopho” Eduardo 
Almeida Reis
Rogério Medeiros Garcia 
de Lima

•	 Sentimento Oceânico 
José Aparecido Fausto de 
Oliveira

•	 A invenção do fogo 
Llewellyn Medina

•	 Antropofágico 
Amaury Silva 

•	 Três Sonetos
João Quintino Silva 
Galinari

•	 Veniet
José Maria Vieira Starling

*Neste número a publicação 
também traz três minicontos do 
escritor Carlos Herculano Lopes.

Autores da 30ª edição*
registro da culinária mineira como bem 
cultural imaterial, os pratos que podem 
ser considerados típicos, cita livros so-
bre o tema, e aborda a relação entre a 
tradição e a modernidade. 

Ao comentar, no artigo, a trajetória de 
Dona Lucinha, Manoel Guimarães des-
tacou a ousadia dela em deixar sua ter-
ra natal, o Serro, rumo a Belo Horizonte, 
para inaugurar na Savassi, bairro nobre 
da capital mineira, o restaurante com sua 
assinatura, no qual passou a “oferecer a 
uma clientela sofisticada uma comida ‘do 
mato’, simples, como uma canjiquinha 
com costela, carne seca, angu, couve, ora- 
pro-nóbis e feijão de tropeiro, entre ou-
tros, pratos”, observou o jornalista.

Nesse mesmo caldeirão, a professora 
de Direito da UFMG, Fabiana de Menezes 
Soares, colaborou na revista com o en-
saio “A comida como restauração e fer-
mento do convívio”. No texto, ela aborda 
questões como comida e interação social, 
linguagem e ritos. “O mineiro é reco-
nhecido como comedido, alguém que 
faz a festa a partir da cozinha, mas que 
transforma um café na chave para com-

Familiares recebem retrato de Dona Lucinha, pintado por Sandra Bianchi

Foto: Eduardo Rocha
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por, inclusive, minimizando conflitos”, ponderou.

Cordel

Presente na culinária mineira, a influência de Por-
tugal na literatura brasileira também é retratada na 
revista. No artigo “Cordel, uma herança portuguesa”, 
o desembargador Gutemberg da Mota e Silva, colabo-
rador assíduo da MagisCultura, fala sobre as raízes lu-
sitanas desse gênero literário.

Por meio de uma rica pesquisa, Gutemberg da Mota 
assinala que: “A expressão literatura de cordel, oriun-
da de Portugal, nasceu na feira das segundas-feiras de 
uma vila piscatória lusitana, na qual um dos vendedo-
res de versos em folhetos, geralmente cegos, 
os dependurava em barbantes armados en-
tre duas cadeiras meio desconjuntadas e as 
punha próximas à Livraria Barateira, para 
atrair leitores, com a frase ‘Vende-se a ca-
valo num barbante’”.

Rogério Medeiros, 3º vice-presidente do TJMG, entrega homenagem ao jornalista Manoel Guimarães

Armando Freire entrega retrato a Carlos Herculano, sobre quem escreveu na revista

Fotos: Eduardo Rocha

Delicie-se 
com a 

MagisCultura
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Congresso da Magistratura.  
No discurso de abertura do Congres-
so da Magistratura Mineira 2024, o 
presidente da Amagis, juiz Luiz Car-
los Rezende e Santos, adiantou que 
os três dias do evento seriam marca-
dos por gestos de reconhecimento e 
gratidão. 

E assim o foi desde a abertura do 
Congresso, com a entrega do títu-
lo de sócio honorário da Amagis aos 
ministros Sebastião Reis e Carlos 
Veloso, até o encerramento das con-
ferências, com a outorga da mesma 
honraria ao ministro João Otávio de 
Noronha.

Entre as manifestações de apre-
ço ocorridas no Congresso, a ho-
menagem ao desembargador Cae-
tano Levi, que se aposentou em 2 de 
outubro, foi revestida pelos senti-
mentos de afeto e de saudade, pelas 
contribuições e representatividade 
do laureado junto ao Judiciário. 
Esse reconhecimento também foi 
feito nas sessões do Órgão Especial 
do TJMG, no dia 18 de setembro, e 
na 2ª Câmara Cível do Tribunal.

Ao comentar sobre a aposenta-
doria do magistrado, o presidente da 
Amagis, juiz Luiz Carlos de Rezende 
e Santos, disse que, assim como fez 
na Escola Nacional da Magistratu-
ra, o desembargador Caetano Levi 
também contribuirá para o engran-
decimento da Escola Superior da 
Magistratura Desembargadora Jane 
Silva (Emajs). “Em nome de toda a 
Magistratura mineira, gostaria de 
registrar o grande ser humano que 
o desembargador Caetano Levi re-
presenta para todos nós”, exaltou o 
presidente da Amagis.

O humanismo também marcou 

as manifestações de reconhecimen-
to à juíza Raquel Agreli Melo, idea-
lizadora da Cartilha Desvendando 
o Autismo, e aos juízes Christyano 
Lucas Generoso e Marcos Bartolo-
meu de Oliveira, pelo trabalho na 
Coordenadoria de Política de Pro-
teção e Apoio à Pessoa Deficiência.

Já no campo da educação, a 
homenagem foi dedicada ao di-
retor -executivo da Emajs, juiz 
Richardson Xavier Brant, e ao 
professor Waldir de Pinho Velo-
so, em reconhecimento ao tra-
balho realizado na revista Ama-
gis Jurídica.

Antônio dos Anjos e Christyano Generoso

Caetano Levi com Marcelo Piragibe

Magistratura reverencia Caetano 
Levi durante o Congresso

(31) 3079-3454, 
(31) 9 9977-2860

Plantão Telefônico
Finais de semana e feriados

Fotos: Eduardo Rocha
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A obra foi construída com a colaboração de magistrados e magistradas durante o congresso em Ouro Preto

Tiago Pinto entrega homenagem a Heleno NunesCarlos Loiola pinta o painel em Ouro Preto

Painel dos 150 anos 
é obra coletiva da 

Magistratura mineira

Congresso da Magistratura .  
No Congresso de 2023, quando Ouro 
Preto tornou-se a capital histórica da 
Magistratura mineira, o artista plás-
tico Heleno Nunes, a convite do de-
sembargador Tiago Pinto, começou a 
pintar o painel dos 150 anos do TJMG. 

Segundo Nunes, a construção do 
painel foi inusitada porque geralmen-
te o artista não desenha em parceira 
com outros, na verdade, nem costu-
ma mostrar o que está pintando. 

Um dos motivos para essa rara 
experiência, foi o espírito coletivo 

do congresso. Assim, quando che-
gou em Ouro Preto, ele convidou 
o presidente da Amagis, juiz Luiz 
Carlos Rezende e Santos, o desem-
bargador Tiago Pinto, e o ministro 
Francisco Rezek para darem as 
primeiras pinceladas na tela em 
que os congressistas ajudariam a 
dar vida ao painel.

“Algumas pessoas me disseram 
que sempre tiveram vontade de 
pintar, mas que não tinham cora-
gem, e tinham vontade de saber 
como o artista começa uma obra. 
As pessoas ficaram muito emo-

cionadas”, contou Nunes ao falar 
sobre como foi, para ele, comparti-
lhar alguns traços da pintura com 
magistrados e magistradas que 
participavam do congresso.

Ao ver a obra finalizada, o pre-
sidente da Amagis, juiz Luiz Car-
los Rezende e Santos, disse que o 
painel representa o diálogo entre 
a Magistratura, as artes e a socie-
dade. Durante o Congresso deste 
ano, Heleno Nunes foi homenage-
ado pela Amagis por sua sensibili-
dade em registrar parte da história 
do Judiciário mineiro.

Fotos: Eduardo Rocha
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Com Escola, Amagis Jurídica 
entra em nova fase

Congresso da Magistratura.  
No segundo dia do Congresso da 
Magistratura Mineira, 20 de se-
tembro, o juiz Richardson Xavier 
Brant e o professor Waldir de Pi-
nho Veloso foram homenageados 
pelas inovações na revista Amagis 
Jurídica que, com a criação da Es-
cola Superior da Magistratura De-
sembargadora Jane Silva (Emajs), 
entrou em uma nova fase.

Nessa nova etapa, agora edi-
tada no âmbito Emajs, a publica-
ção expande seus horizontes e, no 
número dois do volume 16, traz 
sete artigos de pesquisadores eu-
ropeus e latino-americanos, além 
dos estudos de doutores e mestres 
brasileiros.

Na apresentação deste número, 
o editor da revista e professor dou-
tor, Richardson Brant, observou 
que a publicação mantém o pro-
pósito de levar ao público aborda-
gens sobre questões desafiadoras, 
a fim de proporcionar aos leitores 
reflexões que visam a uma atuação 
inovadora e eficiente no campo da 
prestação jurisdicional.

No editorial, Richardson Brant 
ressaltou que a revista também 
tem o objetivo de divulgar pesqui-
sas que possam contribuir para o 
aperfeiçoamento da Magistratura, 
dos operadores do Direito e de toda 
a comunidade jurídica, na medida 
em que problematiza, com o ne-
cessário rigor acadêmico, temas da 
atualidade.

Entre os artigos publicados 
nesta edição, estão o do pro-
fessor Giuseppe Cassano sobre 
como a legislação italiana tem 
cuidado da aplicação da inte-
ligência artificial em diversos 
segmentos ou camadas sociais. 
Ele leciona “Inteligência Ar-
tificial” na Università Luiss di 
Roma, e é Diretor do Departa-
mento de Ciências Jurídicas da 

European School of Economics.

Outra contribuição vem da Es-
panha. Trata-se do artigo Derechos 
Humanos y no discriminación por 
razón de género, de autoria do pro-
fessor Juan Manuel de Faramiñán 
Gilbert que, entre outras atribui-
ções, é professor titular da Cadeira 
Jean Monnet Instituciones y Dere-
cho da Unión Europea. 

O juiz Murilo Silvio de Abreu, 
da Comarca de Belo Horizonte, traz 
aos leitores o debate atual sobre a 
reforma tributária, em tramitação 
no Congresso Nacional. No artigo, 
o magistrado analisa a fase de re-
cursos administrativos, compara 
as propostas tanto nas inovações 
quanto no procedimento em vigor, 
e trata do porquê o imposto único, 
a ser arrecadado pela União, aca-
bou por incluir o que o autor cha-
ma de “tributos irmãos siameses” e 
“tributos irmãos gêmeos”.

Participe

As mudanças na Amagis Jurí-
dica incluem uma nova periodi-
cidade: a revista passou a ter três 
números publicados a cada ano. O 

envio de artigos é em fluxo con-
tínuo, sem data de fechamento, 
sendo submetidos à análise pela 
ordem de recebimento. 

Os artigos devem ser enviados 
já corrigidos, na língua portu-
guesa padrão, em conformida-
de com as normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), para o e-mail escola-
amagis@amagis.com.br. 

Waldir de Pinho, Maurício Ferreira e Richardson Brant

Foto: Eduardo Rocha

Leia a 
revista
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Imagens do Congresso da Magistratura Mineira 2024
Fotos: Eduardo Rocha
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Imagens do Congresso da Magistratura Mineira 2024
Fotos: Eduardo Rocha
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Imagens do Congresso da Magistratura Mineira 2024
Fotos: Eduardo Rocha
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Imagens do Congresso da Magistratura Mineira 2024
Fotos: Eduardo Rocha
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Defesa da Magistratura.  Com 
as reuniões e encontros promovidos 
em Poços de Caldas e Varginha (am-
bas no Sul de Minas), no final de agos-
to, e São João del-Rei e Lavras (as duas 
no Campo das Vertentes), a Diretoria 
da Amagis esteve em 21 comarcas mi-
neiras desde o início da gestão. Com 
o feito, alcançou uma média de 7 cir-
cunscrições visitadas por ano até o 
momento, sem considerar aquelas 
nas quais os dirigentes estiveram pre-
sentes mais de uma vez. 

Seja com o objetivo de debater os 
interesses da Classe, em âmbitos es-
tadual e nacional, seja a fim de pro-
mover confraternizações, promover 
debates ou participar de inaugurações 
de fóruns, a atuação da gestão sempre 
foi pautada pelos mesmos princípios: 
a união, a valorização e o fortaleci-
mento da Magistratura Mineira. 

Como têm feito nas reuniões, no 
encontro no salão do Tribunal do 
Júri do Fórum Cornélio Tavares Ho-
velacque, da Comarca de Poços de 

Caldas, no dia 29 de agosto, o pre-
sidente da Amagis, juiz Luiz Carlos 
Rezende e Santos, e a vice-presi-
dente da Associação e da AMB, juíza 
Rosimere das Graças do Couto, fala-
ram sobre a atuação da Associação 
em prol da Magistratura mineira. 

Luiz Carlos abordou os desafios 
enfrentados pela Justiça estadual, 
detalhou as ações mais recentes em 
favor dos magistrados da ativa, apo-
sentados e pensionistas. O presiden-
te da Amagis também falou sobre o 
andamento de pleitos da Classe junto 
ao TJMG, Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais, ao Congresso Nacio-
nal e ao Conselho Nacional de Jus-
tiça. Entre essas demandas, estão a 
recomposição dos subsídios, a valo-
rização dos juízes de primeiro grau e 
melhorias nas condições de trabalho 
de magistrados e magistradas.

Além dos temas próprios do as-
sociativismo, o presidente Luiz 
Carlos falou sobre sua satisfação de 
reencontrar os magistrados e ma-

Em Varginha, o juiz Antônio Carlos Parreira foi homenageado por sua dedicação à comarca e aos colegas

“Nosso objetivo é 
garantir que cada 
juiz e juíza se sinta 

amparado, e que 
possamos, juntos, 
buscar soluções 

para as demandas 
da Classe, 

promovendo 
melhorias 

contínuas nas 
condições de 

trabalho e na 
valorização da 
nossa carreira”

Juiz Luiz Carlos 
Rezende e Santos
Presidente da Amagis

Foto: Izabela Machado

Diretoria vai a 21 comarcas pela 
valorização da Classe no interior



R
ev

is
ta

 D
EC

IS
Ã

O
 S

et
em

b
r

o
 2

02
4

31

gistradas nas comarcas do interior. 
“Para mim, é sempre uma alegria es-
tar ao lado de colegas tão queridos. 
Nosso objetivo é garantir que cada 
juiz e juíza se sinta amparado, e que 
possamos, juntos, buscar soluções 
para as demandas da Classe, promo-
vendo melhorias contínuas nas con-
dições de trabalho e na valorização 
da nossa carreira”, pontuou.

A juíza Rosimere do Couto ressal-
tou que estar próximo de magistrados 
e magistradas que atuam nas comar-
cas do interior é importante para a 
Diretoria da Amagis compreender as 
realidades e os desafios locais, a fim 
de traçar ações conjuntas visando 
sempre o bem-estar dos colegas nos 
âmbitos profissional e pessoal.

“Na Amagis e na AMB, temos tra-
balhado incansavelmente para asse-
gurar que os direitos da Classe sejam 
respeitados. O contato direto com os 
juízes e as juízas que atuam fora dos 
grandes centros nos permite enten-

der melhor seus desafios e garantir 
que suas vozes sejam representadas 
em nossas ações em esfera nacional”, 
enfatizou Rosimere do Couto.

Reconhecimento

Na ocasião, magistrados e magis-
tradas de Poços de Caldas manifes-
taram reconhecimento ao trabalho 
da Diretoria da Amagis nas comarcas 
do interior de Minas. 

Na avaliação da diretora do foro 
da comarca, juíza Alessandra Bit-
tencourt dos Santos Deppner, a 
presença da Amagis no Sul de Minas 
evidencia o compromisso da Asso-
ciação com os desafios e as neces-
sidades da Magistratura em todas 
as regiões do Estado. “Essa união é 
essencial para que possamos con-
quistar novos avanços. O modelo 
de gestão participativa e democrá-
tica adotado pela Amagis fortalece 
nossa Classe e nos aproxima cada 
vez mais”, disse.

Diretoria vai a 21 comarcas pela 
valorização da Classe no interior

Reunião com juízes e juízas no Fórum Cornélio Tavares Hovelacque em Poços de Caldas

“O contato 
direto com os 

juízes e as juízas 
que atuam fora 

dos grandes 
centros nos 

permite entender 
melhor seus 

desafios e 
garantir que 

suas vozes sejam 
representadas em 
nossas ações em 
esfera nacional”

Juíza Rosimere das 
Graças do Couto

Vice-Presidente da Amagis e 
da AMB

Foto: João Rosa
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Diretoria da Amagis com juízes e juízas na Comarca de São João del-Rei

O diretor da Seccional da Amagis 
em Poços de Caldas, juiz Carlos Al-
berto Pereira da Silva, destacou que 
a visita da Diretoria aos magistra-
dos do interior reitera o empenho 
em representar os juízes e juízas 
de todo o Estado, sem distinção. “A 
presença dos amigos aqui, na co-
marca, aquece o coração e fortalece 
nosso sentimento de pertencimen-
to. Esse é um dos diferenciais desta 
gestão. Esse contato próximo tam-
bém ajuda na prestação jurisdicio-
nal, pois nos sentimos mais felizes e 
motivados”, enfatizou.

Varginha

No dia seguinte ao encontro em 
Poços de Caldas, o presidente Luiz 
Carlos e a vice-presidente Rosime-
re do Couto reuniram-se com ju-
ízes e juízas da Comarca de Vargi-
nha, no Fórum Dr. Antônio Pinto de 
Oliveira. O diretor de Patrimônio 
da Amagis, desembargador Octa-
vio Augusto De Nigris Boccalini, e 
o juiz Fábio Magrini, integrante do 
Conselho Deliberativo, também es-
tiveram presentes. 

Na ocasião, a Diretoria homena-
geou o diretor do Foro da Comarca 
e da Seccional da Amagis em Var-
ginha, juiz Antônio Carlos Parreira, 
por sua dedicação incansável à co-
marca e aos magistrados da região. 
Emocionado, Parreira disse que o 

contato com a Diretoria é essencial 
para que as demandas sejam ouvi-
das e para que a Magistratura se for-
taleça cada vez mais, mantendo-se 
firme em seu propósito de prestar 
o melhor serviço ao cidadão minei-
ro. “A Amagis é grande parceira da 

comarca, sempre nos estendendo as 
mãos, sem medir esforços para aten-
der às nossas demandas”, destacou.

Empossada em 2024, assumindo 
a Comarca de Elói Mendes há pouco 
mais de um mês, a juíza Fernanda 
Rabelo Dutra disse que a presença da 
Diretoria traz um alento e conforto 
muito grande a magistrados e magis-
tradas. “Antes de assumirmos as co-
marcas, fizemos o curso de formação 
da Ejef e ficamos em contato direto 
com nossos colegas do concurso e da 
Amagis. Agora, já no interior, esse 
contato faz muita falta, principal-
mente para aqueles que, como eu, fo-
ram para uma comarca de vara úni-
ca, onde ficamos sozinhos a maior 
parte do tempo”, apontou.

São João del-Rei

Menos de uma semana depois de 
ter estado em Varginha, a Diretoria 
da Amagis foi recebida por juízes e 
juízas na Comarca de São João del-Rei 
(Campo das Vertentes). Na oportu-
nidade, a Diretoria foi representa-
da pelo presidente Luiz Carlos, a vi-
ce-presidente Rosimere do Couto, o 
diretor de Patrimônio, Octavio Boc-
calini, e o ouvidor da Associação, juiz 
Auro Aparecido Maia de Andrade.

O juiz Auro Aparecido externou 
sua alegria de retornar à comar-
ca. “Voltar a São João del-Rei, onde 

“Essa união é 
essencial para 
que possamos 

conquistar 
novos avanços. 

O modelo 
de gestão 

participativa e 
democrática 

adotado pela 
Amagis fortalece 

nossa classe e 
nos aproxima 
cada vez mais”

Juíza Alessandra 
Bittencourt dos 
Santos Deppner

Diretora do Foro de Poços 
de Caldas

Foto: João Rosa
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33Em Lavras, a Diretoria, magistrados, magistradas e a comunidade jurídica homenageiam a juíza Zilda Venturelli

passei tantos anos da minha car-
reira, é muito gratificante. Rever 
os colegas e poder contribuir para 
o fortalecimento da Magistratura 
nesta região é uma grande honra 
para mim”, declarou. 

O desembargador Octavio Boc-
calini também ressaltou a relevân-
cia da participação dos magistrados 
do interior na política associativa. 
“A contribuição dos magistrados 
do interior é fundamental. Eles en-
frentam realidades distintas e, por 
isso, o envolvimento de todos, em 
encontros como este, enriquece o 
debate e nos ajuda a encontrar solu-
ções adequadas para a Classe como 
um todo”, ponderou.

Para o diretor do foro de São 
João del-Rei, juiz Armando Barreto 
Marra, é sempre um prazer receber 
o presidente Luiz Carlos, considera-
do um incansável lutador da Magis-
tratura Mineira. “Receber a Direto-
ria da Amagis é um grande prazer e 
nos coloca a par de toda a situação 
que tem acontecido no cenário es-
tadual e federal”, pontuou.

Para o juiz Hélio Martins Costa, a 
presença do presidente e da Diretoria 
nas comarcas do interior significa o 
fortalecimento da Magistratura e do 
Poder Judiciário. “Tratar de assuntos 
sensíveis ao Judiciário é tratar do Es-

tado Democrático de Direito, do qual 
não podemos prescindir”, disse.

Lavras   

No mesmo dia, em Lavras, a Di-
retoria da Amagis, magistrados e 
magistradas, e a comunidade jurí-
dica de Lavras (Campo das Verten-
tes) homenagearam a juíza Zilda 
Maria Youssef Murad Venturelli, ti-
tular da 2ª Vara Criminal da comar-
ca, que retomava suas atividades no 
Fórum Pimenta da Veiga.

Emocionada, a juíza Zilda Ven-
turelli agradeceu o apoio e o carinho 
de todos e, em uma demonstração 
de fé, a Deus declarou: “Ele sabe de 
todas as coisas. Se eu tive que passar 
por isso para hoje estar nesse mo-
mento, eu agradeço muito a Deus”.

Entre as comarcas visitadas pela 
Diretoria da Amagis, até agora, es-
tão as de Montes Claros, Teófilo 
Otoni, Contagem, Ubá, Visconde 
de Rio Branco, Abaeté, Nanuque, 
Juiz de Fora, Manhuaçu, Ouro Pre-
to, Itajubá, Pouso Alegre, Uberlân-
dia, Uberaba, Governador Valada-
res, Lavras, Poços de Caldas, São 
João del-Rei, Varginha, Caratinga 
e Além Paraíba. Nesta última, a As-
sociação foi representada pela de-
sembargadora Ivone Guilarducci, 
diretora-secretária da Amagis.

“A Amagis é grande 
parceira da 

comarca, sempre 
nos estendendo 

as mãos, sem medir 
esforços para 

atender às nossas 
demandas”

Juiz Antônio Carlos 
Parreira

Diretor do Foro de Varginha

“Receber a Diretoria 
da Amagis é um 

grande prazer e 
nos coloca a par de 
toda a situação que 
tem acontecido no 
cenário estadual e 

federal”

Juiz Armando Barreto 
Marra

Diretor do Foro de São João 
del-Rei

Foto: João Rosa
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Amagis, TJ e juízes 
dialogam por varas em 

Varginha e Pará de Minas

Defesa da Magistratura.  Ju-
ízes de Varginha (Sul de Minas) e de 
Pará de Minas (Região Metropolita-
na) reuniram-se, respectivamente, 
nos dias 13 e 23 de setembro, com os 
presidentes da Amagis, juiz Luiz Car-
los Rezende e Santos, e do TJMG, de-
sembargador Luiz Carlos de Azevedo 
Corrêa Junior, para solicitar a instala-
ção de novas varas nas comarcas. 

O presidente da Amagis ressaltou 
a importância das comarcas de Vargi-
nha e de Pará de Minas para o Judiciá-

rio mineiro e enfatizou que a instalação 
das novas jurisdições contribuirá, so-
bremaneira, para a promoção da Jus-
tiça e para o atendimento ainda mais 
efetivo das necessidades dos cidadãos e 
cidadãs de cada região. “A Amagis está 
sempre ao lado dos magistrados, e este 
pleito é fundamental para o bom anda-
mento da Justiça nas regiões”, afirmou.

Nos encontros, o desembargador 
Corrêa Junior reconheceu a relevância 
jurídica das comarcas e se comprome-
teu a analisar a possiblidade de criação 

das unidades após a aprovação do or-
çamento do TJMG de 2025. A proposta 
é de que, em Varginha, seja instalada 
a 3ª Vara Criminal e, em Pará Minas, 
uma Vara de Família e Sucessões.

O presidente Luiz Carlos agradeceu 
a acolhida e destacou a disposição do 
presidente do Tribunal em adotar me-
didas que visam à melhoria das condi-
ções de trabalho de magistrados e ma-
gistradas, para que eles possam, em um 
Judiciário cada vez mais eficaz e estru-
turado, promover a pacificação social.

Juízes e Juízas de Varginha com os presidentes da Amagis e do TJMG

Magistrados e magistradas da Comarca de Pará de Minas na presidência do Tribunal

Foto: Georgia Baçvaroff

Foto: João Rosa
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Defesa da Magistratura.  O 
presidente da Amagis, juiz Luiz 
Carlos Rezende e Santos, entregou, 
no dia 13 de setembro, ao presiden-
te do TJMG, desembargador Luiz 
Carlos Corrêa Junior, nota técnica 
da Associação solicitando o recál-
culo do crédito relativo à verba de 
equivalência. 

A nota foi elaborada a partir de 
perícia técnica sobre o crédito da 
Magistratura relativo à verba de 
equivalência, surgida entre os anos 
de 1992 e 2000, cujos pagamentos 
encontram-se em fase final. Após 
análise nos pagamentos de alguns 
magistrados, feita pela perita Maria 
Elisa Brasil dos Santos, que apontou 
equívoco ocorrido no valor do cré-
dito em todos os casos analisados.

O estudo foi apresentado pre-
viamente aos desembargadores Dí-
dimo Inocêncio de Paula e Vanessa 
Verdolin Hudson Andrade e à perita 
Lilian Prado Caldeira, que o apro-
varam, confirmaram a higidez do 
documento e sugeriram a publica-
ção da nota técnica.

O presidente da Amagis agrade-
ceu o trabalho da perita e dos de-
sembargadores e se mostrou con-
fiante com os resultados que po-
dem ser obtidos. “A Presidência do 
TJMG tem sido extremamente ele-
gante e cuidadosa com os pedidos 
da Associação. Assim, acreditamos 
que, em breve, teremos a solução 
quanto ao crédito da Magistratura 
relativo à verba de equivalência, 
como outras instituições paradig-
mas já o fizeram”, disse.

A solicitação do recálculo do 
crédito foi tema de uma reunião re-
alizada, no dia 12 de setembro, na 
sede da Associação, da qual parti-
ciparam os desembargadores Dídi-
mo Inocêncio de Paula, Bruno Terra 

Dias, Francisco Kupidlowski e Alui-
zio Alberto da Cruz Quintão, o juiz 
Fernando Humberto dos Santos e o 
gerente do Departamento Jurídico 
da Amagis, José Eduardo Vecchi.

As notas técnicas são elaboradas 
no âmbito da Coordenadoria de As-

suntos Jurídicos e Remuneratórios e 
do Departamento Jurídico da Asso-
ciação. Elas são formuladas com o ob-
jetivo de auxiliar nas decisões admi-
nistrativas, bem como são oferecidas 
ao TJ para a contribuição na redação 
de normas do Tribunal e projetos de 
lei, entre outras proposições.

Luiz Carlos, presidente da Amagis, e Corrêa Junior, presidente do TJMG

Magistrados discutem a correção do cálculo na Amagis

Com nota técnica, Amagis 
solicita correção de cálculo do 

crédito da verba de equivalência

Foto: João Rosa
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Defesa da Magistratura.  
O Órgão Especial do TJMG 
aprovou, no dia 18 de se-
tembro, a portaria da Pre-
sidência Nº 6.865/2024, que 
dispõe sobre a participação 
equânime de homens e mu-
lheres na composição de co-
missões, comitês, grupos de 
trabalho e demais colegiados 
de livre indicação no âmbito 
do Tribunal.

O presidente da Associa-
ção, Luiz Carlos Rezende e 
Santos, representou a Ma-
gistratura mineira na sessão 
extraordinária do colegia-
do, que contou também com 
a presença de integrantes da 
Amagis Mulheres. 

De acordo com a por-
taria, que vai ao encontro 
de solicitação apresentada 
pela Amagis, as unidades do 
TJMG observarão, sempre 
que possível, a participa-
ção equânime de homens e 
mulheres, proporcionando 
a ocupação de, no mínimo, 
50% de mulheres, na com-
posição de comissões, co-
mitês, grupos de trabalho e 
demais colegiados de livre 
indicação, ressalvadas as re-
gras estabelecidas pelo regi-
mento interno do Tribunal.

No parágrafo único, do ar-
tigo 1º da portaria, é feita a ob-
servação de que, caso o núme-
ro de magistradas e servidoras 
seja menor que 50% do total de 
membros aptos a comporem 
as comissões, os comitês e os 
grupos de trabalho, a regra da 
paridade de gênero deverá ser 
aplicada no máximo possível.

Presidentes da Amagis e do TJMG no Órgão Especial

Integrantes da Amagis Mulheres acompanharam a sessão

Órgão Especial aprova 
participação equânime 
em comissões do TJMG

Foto: João Rosa

Foto: Juarez Rodrigues/TJMG
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Fotos: João Rosa

Primeira desembargadora de lista 
feminina exclusiva toma posse no TJ
Defesa da Magistratura.  A 15ª 
Câmara Cível do TJMG passou a con-
tar, em setembro, com o conhecimen-
to e experiência da magistrada Ivone 
Campos Guilarducci Cerqueira, dire-
tora-secretária da Amagis, primeira 
juíza a ser escolhida, pelo Órgão Es-
pecial do Tribunal, para o cargo de de-
sembargadora a partir de uma lista ex-
clusivamente feminina de candidatas.

Ao tomar posse, no dia 24 de se-
tembro, Ivone Guilarducci disse estar 
muito grata por ser promovida a de-
sembargadora e prometeu, assim como 
já faz ao longo dos 30 anos de Magis-
tratura, continuar dignificando todos 
os compromissos assumidos, agora, na 
segunda instância.

A magistrada destacou a impor-
tância da equidade de gênero e pon-
derou que essa conquista não é ape-
nas dela. “Essa não é uma vitória só 
minha, mas de todas as mulheres, 
todas as brilhantes magistradas de 
Minas Gerais, que estão galgando por 
uma promoção para o segundo grau. 
O sentimento é de gratidão e de muito 
respeito a todas as magistradas e ma-
gistrados, por essa conquista que não 
é só minha”, declarou.

Presente na solenidade de pos-
se, o presidente da Amagis, juiz Luiz 
Carlos Rezende e Santos, parabeni-
zou a nova desembargadora e desta-
cou a importância do momento para 
a história da Justiça mineira. “É uma 
grande alegria ver uma colega tão 
competente e merecedora ser pro-
movida. A escolha de uma lista com-
posta exclusivamente por mulheres 
é um passo importante para a equi-
dade de gênero no Judiciário e um 
marco na busca por mais represen-
tatividade”, afirmou. A vice-presi-
dente administrativa da Associação, 
juíza Rosimere das Graças do Couto, 
também participou da cerimônia. 

Ao empossar a nova desembar-
gadora, o presidente do TJMG, de-
sembargador Luiz Carlos de Azevedo 
Corrêa Junior, reafirmou o compro-

misso do Tribunal com a transparên-
cia e a valorização das magistradas, 
em conformidade com as diretrizes 
nacionais de inclusão e de igualdade. 
“Essa lista exclusivamente feminina é 
um passo importante para espelhar, 
dentro do Judiciário, as trajetórias 
únicas e as experiências que as ma-
gistradas acumulam ao longo de suas 
carreiras. Além de juízas, elas trazem 
a bagagem de suas vivências como 
mulheres”, disse. 

Órgão Especial

Assim como na posse, o final da 
votação da lista feminina exclusiva 
pelo Órgão Especial do TJMG, no dia 
18 de setembro, foi motivo de celebra-
ção. A desembargadora Evangelina 
Castilho Duarte, superintendente da 
Coordenadoria da Mulher em Situa-
ção de Violência Doméstica e Fami-

liar, falou sobre a importância daque-
la sessão histórica. 

“Não se trata de instituição de co-
tas, mas de correção de distorção na 
composição do TJMG. As magistra-
das de Minas Gerais começam hoje 
a escrever sua própria história e co-
meçam ombreando os colegas na dis-
tribuição da Justiça”, comentou a de-
sembargadora. 

O desembargador Bruno Terra 
Dias, ex-presidente da Amagis, cele-
brou a votação da lista feminina re-
lembrando personagens marcantes 
da história, como Barbara Heliodora, 
Elvira Komel, Dona Tiburtina e Bran-
ca Renno, primeira desembargadora 
do TJMG. “Todas elas fizeram da sua 
coragem os ombros sobre os quais as 
nossas parceiras hoje se colocam para 
enxergar mais longe”, afirmou.

Nova desembargadora dividiu a conquista com todas as magistradas mineiras

Ivone Guilarducci recebe os cumprimentos de Rosimere do Couto
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Emajs e Ejef firmam parceria 
pelo aperfeiçoamento da Justiça

Emajs.  A Escola Superior da Magistratura Desembarga-
dora Jane Silva (Emajs) e a Escola Judicial Desembarga-
dor Edésio Fernandes, do TJMG, firmaram, no dia 17 de 
setembro, parceria a fim de promover o aperfeiçoamento 
contínuo, fortalecimento e disseminação do conhecimen-
to jurídico entre magistradas e magistrados mineiros.

O termo de cooperação técnica foi assinado pelo dire-
tor-geral da Emajs, desembargador Kildare Carvalho, o 2º 
vice-presidente do TJMG e superintendente da Ejef, de-
sembargador Saulo Versiani, o presidente da Amagis, juiz 
Luiz Carlos Rezende e Santos, e o presidente da Associação 
Mantenedora da Emajs, desembargador Baía Borges.

O desembargador Saulo Versiani destacou a importân-
cia da aproximação da Ejef com os magistrados de todo 
o Estado e a contribuição significativa que a Emajs pode 
oferecer. “Minas Gerais tem sua regionalidade e é funda-
mental a aproximação, cada vez maior, da Ejef com os ma-
gistrados. A Amagis e a Emajs possuem essa expertise e, 
portanto, facilitarão essa interlocução”, avaliou.

Para o desembargador Kildare Gonçalves Carvalho, a 
parceria é muito bem-vinda e contribuirá significativa-
mente com os projetos da Escola associativa. “A Emajs e a 
Ejef caminham juntas, para somar. Ficamos muito satis-
feitos e honrados com a abertura do desembargador Saulo 
Versiani em viabilizar essa parceria”, disse. 

O presidente da Amagis ressaltou a importância do 
gesto do desembargador Saulo Versiani em concretizar 

a parceria entre as Escolas, o que, segundo o presiden-
te, representa um passo significativo para a qualificação 
dos magistrados mineiros. “A Ejef sempre foi parceira da 
Amagis e da Emajs e, hoje, com a assinatura deste convê-
nio, nossa parceria foi reforçada em prol da cultura do co-
nhecimento. A Emajs complementa as ações da Ejef e vice-
versa, sempre promovendo o melhor para as magistradas 
e magistrados mineiros”, afirmou.

O superintendente adjunto da Ejef, desembargador 
Maurício Pinto Ferreira, disse que o convênio é um marco 
para a formação continuada de magistrados e magistra-
das. “Essa parceria representa a união de esforços entre a 
Ejef e a Emajs, agora concretizada e eternizada, possibili-
tando o desenvolvimento e a oferta de ações educacionais 
e de cursos, não só jurídicos, para magistrados e magis-
tradas da ativa e aposentados”, comentou. 

Além do intercâmbio de experiências acadêmicas e 
científicas, a iniciativa reforça a interrelação entre o TJMG 
e a Amagis, ampliando a oferta de programas, palestras e 
cursos de capacitação profissional.

Também participaram da celebração do acordo, a 
vice-presidente Administrativa da Amagis, juíza Ro-
simere das Graças do Couto, o juiz auxiliar da 2ª Vi-
ce-Presidência, Thiago Gandra, o coordenador acadê-
mico-geral da Emajs e ouvidor da Amagis, juiz Auro 
Aparecido Maia, o conselheiro da Emajs, desembarga-
dor Henrique Abi-Ackel, e o desembargador Newton 
Teixeira de Carvalho.

Dirigentes da Amagis, da Emajs, do TJMG, magistrados e servidores celebram a assinatura do termo

Foto: Georgia Baçvaroff
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Associativismo.  Amizade, so-
lidariedade e inspiração. Foi nesse 
contexto que a Diretoria da Amagis 
homenageou, no dia 9 de setembro, 
magistrados e magistradas que se 
aposentaram entre 2023 e junho de 
2024. Na ocasião, eles receberam uma 
placa condecorativa da Associação e a 
Medalha Reynaldo Ximenes (desem-
bargador e ex-presidente da Amagis).  

Em sua saudação aos homenagea-
dos, o presidente da Amagis, juiz Luiz 
Carlos Rezende de Santos, frisou que 
aquela era uma noite especial para 
toda a Magistratura mineira, não só 
pelo reconhecimento aos magistrados 
e magistradas, mas por reiterar os la-
ços entre os laureados e a Associação. 

O presidente da Amagis fez ques-
tão de citar cada um dos homenagea-
dos, pontuando diferentes momentos 
da trajetória deles, que, à sua maneira, 
marcaram o Judiciário mineiro, seja nas 
decisões proferidas, seja nas amizades 

feitas nas comarcas por onde passaram. 
“Sou capaz de olhar os laureados nesta 
noite e visualizá-los nos desafios da es-
treia”, comentou. 

Em referência ao poema “Navegar é 
previso, viver não é preciso”, de Fernan-
do Pessoa, Luiz Carlos observou que foi 
com o espírito de que o necessário é criar, 
como chama à reflexão o autor portu-
guês, que os homenageados iniciaram 
sua carreira e escreveram sua história. 

“A vida tornou-se grande para 
os agraciados desta noite. Inúmeras 
sentenças e decisões foram lançadas 
ao longo do tempo. Prisões decreta-
das, absolvições reconhecidas, deso-
cupações autorizadas, manutenções 
e posses firmadas, casamentos reer-
guidos, divórcios decretados e, assim, 
em meio a inúmeros compromissos, 
foram firmando Justiça e distribuin-
do a paz social”, declarou Luiz Carlos

O presidente da Amagis também fa-

Aposentados são reverenciados pela 
Amagis por dedicação à Justiça

“Seremos o bom 
juiz, agora, mais 

do que nunca, 
experimentados 

e, por isso, 
seremos o 

melhor amigo 
e conselheiro 

dos que estão na 
ativa e daqueles 

que estão por 
vir”

Juiz Luiz Carlos 
Rezende e Santos
Presidente da Amagis

Magistrados e magistradas participam da solenidade no auditório da Amagis

Fotos: Georgia Baçvaroff e João Rosa
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lou sobre a responsabilidade que pesa 
sobre os magistrados e magistradas, 
cujo exercício da judicatura traz o en-
cargo vitalício de manter a sabedoria de 
ouvir e compreender que terão o selo do 
bom senso e da honestidade por toda 
a vida. “Por isso, seremos o bom juiz, 
agora, mais do que nunca, experimen-
tados e, por isso, seremos o melhor ami-
go e conselheiro dos que estão na ativa 

e daqueles que estão por vir”, afirmou.

Presente na cerimônia, o presi-
dente do TJMG, desembargador Luiz 
Carlos Corrêa Junior, ressaltou a im-
portância daquela noite, uma vez que 
a Amagis é a Casa da Magistratura e 
homenageia juízes de ontem, hoje e 
sempre. “Reverenciá-los, reverenciar 
uma vida inteira dedicada à Magis-

tratura, demonstra o reconhecimen-
to da nossa Associação a uma vida 
dedicada ao Judiciário. Em nome do 
Tribunal, adiro e participo com muita 
honra a esta homenagem”, afirmou.

Orador

Aposentado no TJMG, o ministro 
Afrânio Vilela, do STJ, falou em nome 

•	 Ada Helena Antunes Torres
•	 Arthur Eugênio de Souza
•	 Belizário Antônio de Lacerda
•	 Braulino Corrêa da Rocha Neto
•	 Flávio Batista Leite
•	 Geraldo Augusto de Almeida
•	 Geraldo Domingos Coelho
•	 Giovanna Elizabeth Pereira de 

Matos Costa
•	 Joamar Gomes Vieira Nunes

•	 João Batista Lopes
•	 Ministro José Afrânio Vilela – 

Aposentado no TJMG
•	 José Aluísio Neves da Silva
•	 José Flávio de Almeida
•	 José Geraldo Saldanha da Fonseca
•	 José Mauro Catta Preta Leal
•	 Luciene Cristina Marassi Cagnin
•	 Márcia Rezende Nonato da Silva
•	 Marcus Caminhas Fasciani

•	 Moema de Carvalho Balbino
•	 Renata Bomfim Pacheco
•	 Vinícius Dias Paes Ristori
•	 Welington Reis Braz

Homenageados que 
faleceram na atividade:

•	 Michel Cristian de Freitas
•	 Hélio Marcos Mioto

Homenagem expressa o reconhecimento da Classe àqueles que dedicaram a vida ao Judiciário

Aposentados entre 2023 e junho de 2024

Aposentados são reverenciados pela 
Amagis por dedicação à Justiça
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“Recebam os dois 
(presidentes da Amagis e 

do TJMG) e suas Diretorias 
o meu elogio mais 

profundo, pois os vejo 
caminhando juntos e 

olhando juntos para o 
mesmo sentido”

Afrânio Vilela
Ministro do STJ

“Reverenciá-los, 
reverenciar uma vida 

inteira dedicada à 
Magistratura, demonstra 

o reconhecimento da 
nossa Associação a 

uma vida dedicada ao 
Judiciário. Em nome do 

Tribunal, adiro e participo 
com muita honra a esta 

homenagem”

Desembargador Luiz Carlos 
de Azevedo Corrêa Junior

Presidente do TJMG

dos agraciados e destacou a im-
portância do compromisso de 
todos com a Justiça, bem como 
da responsabilidade de garantir 
os direitos dos cidadãos ao lon-
go de suas carreiras. 

O magistrado disse que rece-
ber a homenagem da Amagis e a 
medalha Desembargador Rey-
naldo Ximenes representa um 
salvo conduto para que os ho-
menageados sejam pessoas boas 
na vida. “Se Ximenes fosse um 
verbete no dicionário, encon-
traríamos, ao lado do nome dele, 
significados como o da igualda-
de e fraternidade no sentido bí-
blico”, destacou o ministro. 

Afrânio Vilela agradeceu ao 
presidente da Amagis e à toda a 
Diretoria tanto pela homenagem, 
quanto pela oportunidade do re-
encontro e do convívio com ami-
gos de carreira proporcionados 
com a realização da cerimônia.

Ainda em seu discurso, o mi-
nistro manifestou sua satisfação 
de testemunhar o diálogo har-
mônico entre os presidentes da 
Amagis e do TJMG em favor do 
Judiciário. Na avaliação dele, a 
Associação é o braço político que 
o administrador não pode ter, e o 
Tribunal oferece a segurança ne-
cessária aos magistrados para o 
desempenho de suas atividades. 

“Recebam os dois e suas Direto-
rias o meu elogio mais profundo, 
pois os vejo caminhando juntos 
e olhando juntos para o mesmo 
sentido”, disse.

Convidado pelo ministro 
Afrânio Vilela para subir ao 
púlpito para ler a mensagem 
que endereçou aos seus pares na 
ocasião de sua aposentadoria, o 
juiz José Aluísio Neves comen-
tou que a responsabilidade de 
falar depois do ministro do STJ 
talvez tenha sido um dos maio-
res testes para um magistrado 
de primeira instância. 

José Aluísio, um dos home-
nageados, falou dos desafios 
enfrentados na carreira, co-
muns a todos os laureados da 
noite, e ressaltou que a Justiça 
é distribuída pela Magistratu-
ra em todos os graus de juris-
dição e que a composição dos 
conflitos tem o mesmo valor, 
pois são inestimáveis para as 
partes envolvidas.

“O objetivo dessa narrativa é 
tão só demonstrar que nós, ca-
ríssimos colegas, vivemos situ-
ações diversas e que, imbuídos 
do nosso dever de decidir e, em 
razão dessas decisões, manter 
a paz social, buscamos, muitas 
vezes, o sentimento indispensá-
vel da humanidade”, disse.

Magistrados homenageados foram agraciados com a medalha Reynaldo Ximenes
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Casos da Toga.  Aquela era uma 
tarde comum, mas parecia mais 
bela que todas as outras da minha 
querida Nova Lima. Por quê? Por-
que, como de costume, estava abra-
çado com a minha filha Ana Karo-
lina, como faço com a minha outra 
filha: Ana Katherine. Isso sem me 
olvidar de minha companheira há 
45 anos, Nídia. 

Passávamos em frente ao ma-
ravilhoso Teatro Municipal. Aque-
le momento era único, porém algo 
inusitado aconteceu: – “Bença, pai”. 
Essa foi a frase ouvida. Quem era o 
autor? Não havia identificado a voz 
do meu filho Álvaro.

Olhei para a minha filha, ainda 
atônito, e ela, com seu humor fino, 
perguntou-me: – A minha mãe sabe 
disso? – Não, não sabe, pensei com 
os meus botões. Tudo isso em fração 
de segundos.

O que fazer? Outra não poderia 
ser a minha reação. Olhei no sen-
tido de onde vinha o “pedido” e de 
pronto identifiquei o seu autor: um 
homem que havia sido condenado 
por mim, e que cumprira pena na 
Associação de Proteção e Assistên-
cia aos Condenados (Apac). Sim, eu 
era o juiz criminal da Comarca de 
Nova Lima naquele período.

Um filme passou em minha tela 
mental e me perguntei: Por que um 
ex-preso me pediria “bença”? Logo 
a mim, que era conhecido como um 
juiz muito duro.

Duas respostas me vieram à men-
te. A primeira era porque a maioria 
dos presos não havia conhecido o ge-
nitor ou este não lhes servira de mo-
delo a ser seguido. A segunda, por-
que, como magistrado, condenava 
aqueles que mereciam, porém, não 
os esquecia no cárcere, ao contrário, 
procurava fazer com que essa pena 

cumprisse a sua finalidade maior: a 
recuperação do ser humano!

Tudo isso muito rápido. E a mi-
nha resposta veio: Que Deus te 
abençoe! Voltei a caminhar, extre-
mamente emocionado e em silêncio, 
abraçado à minha filha, na direção 
do Fórum Augusto de Lima, que era 
o nosso destino. Curiosamente, esse 
fato virou notícia. 

Essa foi a primeira vez que ouvi 
o pedido de “bença” que não partia 
de meus filhos. Ainda me emociono 
ao ouvir outros ex-presos que, como 
aquele, me pedem e recebem sempre 
como resposta: que Deus te abençoe!

(*) Juiz aposentado. Um dos 
responsáveis pela criação da Associação 
de Proteção e Assistência ao Condenado 

de Nova Lima.

Inesperado e emocionante 
pedido de ‘bença’

artigo_ Juarez Morais de Azevedo*

“Passávamos 
em frente ao 
maravilhoso 

Teatro Municipal. 
Aquele momento 
era único, porém 

algo inusitado 
aconteceu: – “Bença, 

pai”. Essa a frase 
ouvida. Quem era 

o autor? Não havia 
identificado a 

voz do meu filho 
Álvaro”

Ilustração: Criador de Imagens Bing - imagem gerada por I.A.
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Excelência esportiva e companheirismo 
sintetizam 5º Torneio de Tênis

Esportes.  Além de desafiar suas habilidades físicas, 
técnicas e psicológicas, magistrados e magistradas minei-
ros compartilharam os sentimentos de amizade e respeito 
na busca da excelência esportiva. Entre os dias 30 de agos-
to e 1º de setembro, eles disputaram o Troféu Juíza Andréa 
Foureaux no 5º Torneio de Tênis da Amagis, realizado na 
Casalechi, em Belo Horizonte. 

De acordo com a vice-presidente Administrativa da 
Amagis, juíza Rosimere das Graças do Couto, o propó-
sito da Associação, com mais essa competição, é, jus-
tamente, promover tanto a confraternização quanto 
a saúde física e mental dos associados. “Este torneio 
é mais do que uma competição, é uma oportunidade 
para nos encontrarmos fora do ambiente de trabalho, 
para relaxar e nos divertir”, disse a magistrada, que, 
ao final da competição, recebeu um troféu como ho-
menagem especial. 

Na avaliação do diretor de Esportes, juiz Thiago Gan-
dra, o aumento do número de participantes nos eventos 
esportivos promovidos pela Amagis reforça a importância 
de iniciativas como o torneio de tênis no âmbito do asso-
ciativismo. “O esporte é uma excelente ferramenta para 
unir as pessoas, e nosso objetivo é continuar promovendo 
essa integração”, declarou.

O vice-presidente sociocultural-esportivo, desem-
bargador Maurício Pinto Ferreira, também destacou a 

participação crescente de magistrados e magistrados 
como um aspecto positivo das competições promovidas 
pela Amagis. “Acredito que cumprimos nosso objetivo de 
promover a integração dos colegas e seus familiares. Es-
tamos certos de que eventos como este só tendem a cres-
cer e se fortalecer”, avaliou. 

Exemplo desse interesse da Magistratura pôde ser 
observado na participação do juiz Cláudio Hesketh, da 
Comarca de Poços de Caldas (Sul de Minas), cujos fi-
lhos Mariana e Gustavo também disputaram o torneio. 
Praticantes da modalidade, eles levantaram a taça no 
torneio. Mariana foi campeã na categoria feminina, e 
Gustavo campeão na masculina A e vice-campeão com 
o pai na dupla masculina A.

“Foi a primeira vez que conseguimos organizar o cro-
nograma para participarmos juntos. O evento foi exce-
lente, muito bem organizado. Rever os colegas e praticar 
tênis foi muito gratificante, especialmente porque meus 
filhos ganharam em suas categorias, e eu consegui o se-
gundo lugar nas duplas”, celebrou Cláudio Hesketh.

O desembargador Edgard Penna Amorim destacou a 
importância do torneio como elemento de união na Ma-
gistratura. “O esporte é um fator de agregação de qualquer 
grupo. Na Magistratura, com a intensa exigência de tem-
po e concentração, eventos como esse são fundamentais. 
Além de contribuir para a saúde, também fortalecem os 

Diretoria entrega Troféu Juíza Andréa Foureaux aos competidores

Fotos: João Rosa e Tiago Parrela



R
ev

is
ta

 D
EC

IS
Ã

O
 S

et
em

b
r

o
 2

02
4

45

Excelência esportiva e companheirismo 
sintetizam 5º Torneio de Tênis

laços entre os colegas e seus 
familiares”, afirmou.

Participação feminina

Segundo a juíza Claudia 
Helena Batista, diretora de 
Esportes Especializados, o 
evento também serviu para 
incentivar a participação 
feminina no tênis. “Estou 
muito feliz, pois sou uma en-
tusiasta do tênis, principal-
mente do feminino. Gostaria 
de convidar mais colegas a 
participarem e agradecer à 
Amagis por preservar essa 
tradição”, manifestou.

Entre as competidoras, es-
tava a juíza Mariana de Lima 
Andrade, da 13ª Vara Cível da 
Comarca de Belo Horizonte, 
que participou pela quarta vez 
do Torneio de Tênis da Ama-
gis. “Além de jogar tênis, que 
é uma paixão, é uma ótima 
oportunidade conviver com 
os colegas em um ambiente 
mais inclusivo e informal. Isso 
agrega muito para nós, como 
pessoas e como magistrados e 
magistradas”, reforçou.

Categoria Feminina

•	 Campeã: Mariana Bochie Hesketh

•	 Vice-campeã: Mariana de Lima 
Andrade

Categoria Dupla Masculina B

•	 Campeões: Edgard Penna Amorin e 
Lauro Vinícius Abrante

•	 Vice-campeões: Henrique Schartz-
man e Valter Guilherme Costa

Categoria Dupla Masculina A

•	 Campeões: Maurício Miranda e Vi-
nícius Miranda Gomes

•	 Vice-campeões: Cláudio Hesketh e 
Gustavo Hesketh

Categoria Masculina B

•	 Campeão: Valter Guilherme Costa

•	 Vice-campeão: Antônio Gonçalves

Categoria Masculina A +40 

Anos

•	 Campeão: Márcio Miranda Gonçalves

•	 Vice-campeão: Laurimar Leão Via-

na Filho

Categoria Masculina A

•	 Campeão: Gustavo Hesketh

•	 Vice-campeão: Arthur Gonçalves

Premiação 

Cláudio Hesketh e os filhos Mariana e Gustavo vencedores em suas modalidades

As quadras de saibro foram palco de intensas disputas na competição
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Ricardo Fiúza: jurista, 
literato e mestre

Reminiscências.  Cinco anos sem 
Ricardo Arnaldo Malheiros Fiúza, fi-
gura marcante e inesquecível da cul-
tura nacional, profundamente mineiro 
e universal, polímata que exercia com 
paixão e competência seus talentos nas 
searas jurídica, jornalística, literária, 
administrativa e cultural.

Sua atuação como docente na Fa-
culdade de Direito Milton Campos, na 
Escola de Governo da Fundação João 
Pinheiro, na Escola Judicial Edésio 
Fernandes, e na Escola Nacional da Ma-
gistratura deixaram a marca do com-
promisso, do idealismo, mas também 
de sua incomparável didática, capaz de 
despertar a atenção de todos os que o 
ouviam e incutir nos alunos a curiosi-
dade e o desejo de conhecimento. Fi-
úza jamais faltava ao compromisso das 
aulas, que admitia ser para ele sagrado. 
Apesar de suas magníficas exposições, 
nunca se cansava de repetir aos alunos: 
“Minha aula é apenas uma pílula”, in-
centivando a leitura dos grandes trata-
distas e dos autores clássicos da filoso-
fia política e da teoria do Estado. 

Em todos os cargos que ocupou 
deixou estampada sua vocação para 
o Direito e seu amor à causa da justiça. Bacharel em Di-
reito pela UFMG, turma de 1960 (turma dos ministros 
Adhemar Maciel, Sepúlveda Pertence, Maurício Corrêa 
e do prof. Arthur Diniz, dentre tantos outros destacados 
profissionais do direito) foi atraído para o Direito Cons-
titucional por influência das aulas do professor e acadê-
mico Raul Machado Horta. Servidor de carreira do TJMG, 
durante mais de 40 anos dedicou-se ao Poder Judiciário, 
tendo exercido naquela Corte as mais diversas funções, 
inclusive a de diretor-geral do Tribunal.

Fluente em inglês, francês, espanhol e italiano, atuou 
por diversas vezes como intérprete em eventos da Ma-
gistratura brasileira ocorridos no Brasil e no exterior. Fez 
também algumas traduções escritas, entre as quais desta-
co a obra “O Poder Judiciário no Brasil”, editado pela Del 
Rey, em que oferece uma síntese da organização do Poder 
Judiciário no Brasil em quatro idiomas.

Publicista de sólida formação, brindou o Direito Públi-
co brasileiro com inúmeros artigos publicados em peri-

artigo_ Fernando Armando Ribeiro*

Ricardo Fiúza dedicou-se ao Judiciário por mais de 40 anos

“A clareza fora sempre marca 
inconfundível de seu estilo, 

sendo capaz de abordar temas 
áridos e abstratos sem cair na 
cilada dos jargões herméticos, 
dos estrangeirismos indigestos, 
dos gongorismos vazios. Numa 

lição cada vez mais urgente 
para os juristas brasileiros, 

externava a convicção de que, 
na escrita jurídica, a clareza 

deveria ser a virtude soberana”

Desembargador Fernando Armando 
Ribeiro
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ódicos especializados e vários livros 
em que demonstra, a um só tempo, a 
riqueza de seu conhecimento teórico 
e seu profundo compromisso com o 
aprimoramento da democracia e das 
instituições judiciárias nacionais. 
Faço aqui especial referência às obras: 
“Lições de direito constitucional e te-
oria do Estado”; “Aulas de teoria do 
Estado” e o já clássico “Direito cons-
titucional comparado”. 

A clareza fora sempre marca in-
confundível de seu estilo, sendo capaz 
de abordar temas áridos e abstratos 
sem cair na cilada dos jargões hermé-
ticos, dos estrangeirismos indigestos, 
dos gongorismos vazios. Numa lição 
cada vez mais urgente para os juristas 
brasileiros, externava a convicção de 
que, na escrita jurídica, a clareza de-
veria ser a virtude soberana. 

Seu profundo conhecimento e re-
finado gosto pelas artes, o cinema, a 
música e a literatura convergiam para 
a formação integral do humanista, que 
se revelava em suas aulas e textos ju-
rídicos. Humanista de fato ele o era, 
no correto e bom sentido da palavra. 
Não dos que empunham sofisticados 
conceitos e ideias apenas como orna-
mentos retóricos. Ao contrário, ten-
tava sempre destacar a inestimável 
contribuição que as humanidades têm 
a oferecer ao direito. Gostava de lem-
brar o exemplo da Escola de Formação 
de Juízes de Portugal, sua segunda pá-
tria, onde os candidatos a juízes têm 
no currículo, como disciplinas obriga-
tórias, literatura e cinema.

Ao lado de sua vasta obra jurídica 
e política, deixou-nos também uma 

série de saborosas e sedutoras obras 
sobre diversas expressões da cultura 
como “Um passeio por vinhos por-
tugueses”, “Ouro preto, câmera, co-
ração”, “Conversa-entrevista com 
Fernando Pessoa” e “Nelson Freire: a 
pessoa e o artista”. 

Na Academia Mineira de Letras Ju-
rídicas, Ricardo Fiúza ocupou a cadei-
ra de número 29, que tem como patro-
no João Oliveira Filho. Integrou o sele-
to grupo de juristas que, capitaneados 
pelo ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, idealizaram a refundação da 
Academia no final dos anos 1990. As-
sim, além de poder ser tido como um 
dos pais da Academia, foi um de seus 
maiores entusiastas e divulgadores. 

A brilhante trajetória profissional 
de Ricardo Fiuza, porém, não é senão 
uma pálida projeção de sua grandeza 
humana. Entre suas mais destacadas 
virtudes figuravam a fidalguia e a ge-
nerosidade, a que aliava profunda se-
renidade e firmeza de caráter.  

Scribendi nullus finis, “escrever 
nunca termina”, reza o lema da Aca-
demia Mineira de Letras, instituição 
que ele honrou por muitos anos, ten-
do assento na cadeira número 7, que 
tem por patrono Luiz Cassiano. Da-
queles que, como Ricardo Fiúza, es-
creveram com amor e dedicação por 
toda a vida, e viveram intensamen-
te o que escreveram, cabe-nos dizer 
também Scriptores nullus finis, “os 
escritores não conhecem fim”. Culti-
vemos a memória de Ricardo Arnaldo 
Malheiros Fiúza, para que as gerações 
vindouras possam conhecer a vida e a 
obra desse homem exemplar.

(*) Membro da Academia Mineira de 
Letras Jurídicas (cadeira 34); professor 
doutor da PUC-Minas e desembargador 
do TJMMG; é autor de “A fascinação das 
asas” (Quixote, 2019); “Colheita” (Letra-
mento, 2017) e “Espectros poéticos da 
justiça” (Del Rey, 2019).

O jurista foi professor e editor-adjunto da Del Rey

“Publicista de 
sólida formação, 
brindou o Direito 
Público brasileiro 

com inúmeros 
artigos publicados 

em periódicos 
especializados e 

vários livros em que 
demonstra, a um só 
tempo, a riqueza de 
seu conhecimento 

teórico e seu 
profundo 

compromisso com 
o aprimoramento 
da democracia e 
das instituições 

judiciárias nacionais”

Desembargador 
Fernando Armando 

Ribeiro

“A brilhante trajetória 
profissional de Ricardo Fiuza, 
porém, não é senão uma pálida 

projeção de sua grandeza 
humana. Entre suas mais 

destacadas virtudes figuravam 
a fidalguia e a generosidade, a 

que aliava profunda serenidade e 
firmeza de caráter”

Desembargador Fernando Armando 
Ribeiro

Foto: Renata Caldeira/TJMG
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Turma de Setembro de 1997

Afonso José de Andrade, Aida Oliveira Ribeiro, Aldo Tremea, Amaury Silva, 
Ana Kelly Amaral Arantes, Andrea Cristina de Miranda Costa, Andréa de 
Souza Foureaux, Andrea Faria Mendes, Andréia Lopes de Freitas, Angeli-
que Ribeiro de Souza, Antônio Augusto Calaes de Oliveira, Antônio Carlos 
Dias de Aguilar, Antônio Felix dos Santos, Areclides José do Pinho Rezende, 
Ather Aguiar, Átila Andrade de Castro, Auro Aparecido Maia de Andrade, 
Bianca Martuche Liberano Calvet, Carlos Márcio de Souza Macedo, Cláudia 
Helena Batista, Cláudia Luciene Silva Oliveira, Clayton Rosa de Resende, 
Danielle Christiane Costa Machado de Castro Cotta, Edila Moreira Manos-
so, Eduardo Gomes dos Reis, Evaldo Elias Pena Gavazza, Fabiana da Cunha 
Pasqua, Fábio Roberto Caruso de Carvalho, Fausto Bawden de Castro Sil-
va, Flávio Catapani, Francisco Antônio Furtado Ribeiro, Francisco de Assis 
Corrêa, Geraldo Claret de Arantes, Gilson Soares Lemes, Haroldo André 
Toscano de Oliveira, Hélio Marcos Mioto, Henrique Oswaldo Pinto Mari-
nho, Jacqueline de Souza Toledo, João Cláudio Teodoro, João Ecyr Mota 
Ferreira, José Alfredo Junger de Souza Vieira, José Augusto Borges, Kenea 
Márcia Damato Mendonça, Laurem Gomes Tenório Cerezoli, Lauro Sérgio 
Leal, Leopoldo Mameluque, Lilian Maciel Santos, Luis Eusébio Camuci, Luiz 
Carlos Cardoso Negrão, Luiz Fernando Rennó Matos, Luiz Flávio Ferreira, 
Luzia Divina de Paula Peixôto, Marcelo da Cruz Trigueiro, Marco Aurélio 
Chaves Albuquerque, Marcos Antônio Ferreira, Marcus Vinicius Mendes do 
Vale, Maria Dolores Giovine Cordovil, Maria José Starling, Marlúcio Teixeira 
de Carvalho, Maura Angélica de Oliveira Ferreira, Maurício Ferreira Cunha, 
Michel Curi e Silva, Milton Biagioni Furquim, Moema Miranda Gonçalves, 
Morvan Rabelo de Rezende, Narciso Alvarenga Monteiro de Castro, Otávio 
Batista Lomônaco, Paulo César Augusto de Oliveira Lima, Paulo César Peni-
do Coelho, Paulo Roberto da Silva, Paulo Rogério de Souza Abrantes, Pau-
lo Rubens Salomão Caputo, Paulo Sérgio Ferreira, Raquel de Paula Rocha, 
Régis Silva Lopes, Ricardo Rodrigues de Lima, Richardson Xavier Brant, Ro-
berto Carlos de Menezes, Rodrigo Moraes Lamounier Parreiras, Rosimere 
das Graças do Couto, Rowilson Gomes Garcia, Rui de Almeida Magalhães, 
Sebastião Novato Martins, Sérgio Henrique Cordeiro Caldas Fernandes, Si-
monne Andréa Silva, Wagner de Oliveira Cavalieri, Wander Lage Andrade 
Júnior e Wilson Duarte Tavares.

Amagis saúda as turmas da Magistratura mineira
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Amagis saúda as turmas da Magistratura mineira

Adilon Claver de Resende, Alanir José Hauck Rabeca, Antônio Augusto Pavel Toledo, 
Antônio Carneiro da Silva, Armando Domingues Ventura Júnior, Beatriz dos Santos 
Vailante, Beatriz Junqueira Guimarães, Carlos César de Chechi e Franco Pinto, Cibele 
Maria Lopes Macedo, Clóvis Silva Neto, Daniel Dourado Pacheco, Dilma Conceição 
Araújo Duque, Edson Geraldo Ladeira, Fábio Ladeira Amâncio, Fernando Catapano 
Prince Xavier, Geraldo Luiz Ribeiro, Giovanna Elizabeth Costa de Mello Paiva, Gui-
lherme Sadi, Hermes Gomes Filho, Isaías Caldeira Veloso, Ilson Cézar Damasceno, 
João Elias da Silveira, José Antônio Maciel, José Arnóbio Amariz de Sousa, José Edair 
de Oliveira, José Eduardo Junqueira Gonçalves, Liliane Bastos Dutra, Luiz Carlos 
Rezende e Santos, Maraíza Francisca Escolástica Maciel Costa , Márcia Heloísa Sil-
veira, Marco Paulo Calazans Guimarães, Maria Aparecida Consentino, Maria Beatriz 
de Aquino Gariglio, Maria de Fátima Santos Dolabela, Maria Elisa Taglialegna, Maria 
Isabela Freire Cardoso, Marixa Fabiane Lopes Rodrigues, Maurício Leitão Linhares, 
Mauro Lucas da Silva, Mauro Pena Rocha, Milton Lívio Lemos Salles , Moema de 
Carvalho Balbino, Napoleão Rocha Lage, Paulo Gastão de Abreu, Raissa Figueiredo 
Monte Raso, Raquel Discacciati Bello, Renato Zouain Zupo, Ricardo Bastos Machado, 
Roberta Araujo de Carvalho Maciel, Rogério Santos Araújo Abreu, Sebastião Pereira 
dos Santos Neto, Sônia Maria Giordano Costa, Valter Rocha Rúbio, Wagner Aristides 
Machado da Silva Pereira e Wenderson de Souza Lima.

Turma de Setembro de 1998

Acesse
www.convenios.amagis.com.br
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Turma de Setembro de 2010

Adalberto Cabral da Cunha, Adelmo Bragança de Queiroz, Adriano de Pá-
dua Nakashima, Alessandra Leão Medeiros, Alexandre de Almeida Rocha, 
Alexandre Verneque Soares, Aline Cristina Modesto da Silva, Aline Mar-
tins Stoianov de Campos, Aloysio Libano de Paula Junior, Ana Paula Lobo 
Pereira de Freitas, Anderson Fábio Nogueira Alves, André Ladeira da Ro-
cha Leão, André Luiz Melo da Cunha, André Ricardo Botasso, Anna Caro-
lina Goulart Martins e Silva, Antonio Fortes de Pádua Neto, Arnon Argolo 
Matos Rocha, Bruno José Silva Nunes, Carla de Fátima Barreto de Souza, 
Carlos Henrique Trindade Lourenço dos Santos, César Augusto da Cunha 
Pinotti, Christiane de Almeida Alvim, Cirlaine Maria Guimarães, Claiton 
Santos Teixeira, Clarice Bonelli Santos Salgado, Dalmo Luiz Silva Bueno, 
Daniel Hailey Soares Emiliano, Daniel Marones de Gusmão Campos, Daniel 
Réche da Motta, Daniele Maciel da Silva, Daniele Viana da Silva, Danielle 
Louise Rutkowski Dias Engel, Danielle Nunes Pozzer, David Pinter Cardo-
so, Denes Marcos Vieira, Denise Canêdo Pinto, Diego Teixeira Martinez, 
Edson Alfredo Sossai Regonini, Eduardo Rabelo Thebit Dolabela, Elisa Eu-
menia Mattos Machado Penido, Elisa Marco Antonio, Elisandra Alice dos 
Santos, Elise Silveira dos Santos, Ériton José Sant’Ana Magalhães, Fábio 
Aurélio Marchello, Fábio Henrique Vieira, Fabrício Dornas Carata, Fabrí-
cio Simão da Cunha Araújo, Felipe Teixeira Cancela Jr., Fernanda Chaves 
Carreira Machado, Fernanda Laraia Rosa, Fernando de Moraes Mourão, 
Fernando Lamego Sleumer, Gustavo Vargas de Mendonça, Henrique Men-
donça Schvartzman, Herilene de Oliveira Andrade, Ivana Fidélis Silveira, 
João Paulo Santos da Costa Cruz, José Carlos de Matos, José Fernando 
Ribeiro Carvalho Pinto, Juliana Mendes Pedrosa, Karen Castro dos Mon-
tes, Karina Veloso Gangana Tanure, Kellen Cristini de Sales e Souza, Leo-
nardo Cohen Prado, Leonardo Guimarães Moreira, Leonardo Vieira Rocha 
Damasceno, Marcela Oliveira Decat de Moura, Marcelo Geraldo Lemos, 
Márcia de Sousa Victoria, Maria de Lourdes Tonucci Cerqueira Oliveira, 
Maria Flávia Albergaria Costa, Maria Jacira Ramos e Silva, Maria Juliana 
Albergaria dos Santos Costa, Marina de Alcântara Sena, Marina Rodrigues 
Brant, Maycon Jésus Barcelos, Michel Cristian de Freitas, Mônika Ales-
sandra Machado Gomes, Murilo Silvio de Abreu, Patrícia de Santana Na-
poleão, Patrícia Narciso Alvarenga, Paulo Eduardo Neves, Pollyanna Lima 
Neves, Rafael Araújo Torres, Rafael Guimarães Carneiro, Rafael Murad 
Brumana, Rafael Niepce Verona Pimentel, Rafael Pedri Sampaio, Raphael 
Ferreira Moreira, Raul Fernando de Oliveira Rodrigues, Reinaldo Daniel 
Moreira, Roberta Sousa Alcântara, Rodrigo Dias de Castro, Rodrigo Hele-
no Chaves, Romão Ávila Milhan Junior, Sabrina da Cunha Peixoto Ladeira 
e Sônia Maria Fernandes Marques.
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1. Cristiana Gualberto, Rosimere do Couto, 
Ivana Farina, Paula Cunha e Roberta Soares no 
Seminário Mulheres na Justiça

2. A nora Isabela, o filho Victor Hugo, a esposa 
Carla e a filha Giovanna na homenagem de 
despedida do desembargador Moacyr Lobato

3. Maurício Ferreira, Afrânio Vilela, Saulo 
Versiani e Thiago Gandra na posse do ministro 
Benedito Gonçalves como diretor-geral da 
Enfam

4. Vereadores Ciro Pereira e Gabriel Azevedo 
entregam cidadania honorária de BH ao ministro 
João Otávio de Noronha e ao filho Otávio

5. Gilberto Diniz (presidente do TCE-MG) e 
Rosimere do Couto (vice-presidente da Amagis) 
na entrega do Colar do Mérito TCE-MG a Corrêa 
Junior (presidente do TJMG)

_2

_4 _5

_3

_1

Foto: Izabela Machado

em imagens
magistratura
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NA  S  TELA    S
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Desembargador 
José Luiz 
de Moura 
Faleiros

Desembargador 
Fábio Torres

Foto: Robert Leal/TJMG

“O livre arbítrio na 
era do big data” – De 
autoria do professor 
de Direito na UFRGS, 
André Perin Schmidt 
Neto, o livro discute a 
liberdade de escolha 
na sociedade contem-
porânea, em que as big 
datas modificaram as 
relações de mercado. 
Até que ponto as es-

colhas são resultado das liberdades do in-
divíduo ou de induções feitas por meio de 
recursos tecnológicos na internet? Qual a 
responsabilidade do poder público diante 
dessa realidade?

“Vida e destino” – 
De autoria do escritor 
e jornalista soviético 
Vassili Grossman, que 
esteve no campo de 
batalha e acompanhou 
os soldados russos em 
Stalingrado, o livro é 
considerado um dos ro-
mances mais importan-
tes do século XX, com 
grande força dramática 

sobre a Segunda Guerra. Publicada, no Bra-
sil, pela editora Alfaguara, a obra foi tradu-
zida do russo por Irineu Franco Perpetuo, 
jornalista brasileiro.

TV Justiça no 
Brasil:
DHT (6), 
Embratel (120), 
Oi (21), 
Sky (167), 
Star Sat (27), 
Sky (167), 
Telefônica (691)

TV Justiça em BH:
Net (7)
Oi (6 e 901)

Horários:
quarta-feira, às 
10h (inédito), 
quinta-feira, às 
13h, e sábado, 
às 6h e 13h30 
(reprises)

TV Assembleia:
Net e Oi TV (11)
Sinal aberto 
digital (61,2) e 
analógico UHF (35)

Horários:
TV Assembleia 
Sexta-Feira, às 
23h, 
(Canais 11, 61.2 
ou 35)
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Congresso da Magistratura
Belo Horizonte foi palco do Con-
gresso da Magistratura Mineira 
2024, um dos mais importantes 
eventos da Classe no Estado. Du-
rante três dias, com mais de 450 
participantes, foram debatidos 
temas de relevância nacional e in-
ternacional. O evento foi também 
uma oportunidade para integração 
de magistrados e magistradas e o 
aperfeiçoamento do Judiciário. 

Saúde mental
Durante o Congresso da Magistra-
tura Mineira 2024, o programa Pen-
samento Jurídico debateu os desa-
fios para prover a saúde mental. 
Participaram do programa, a juíza 
federal Adriana Alves dos Santos 
Cruz (secretária geral do CNJ) e o 
juiz de direito, Johnny Gustavo Cle-
mes, vice-diretor da Escola da Ma-
gistratura de Rondônia (Emeron). 
Eles palestraram no encontro.

Aposentadoria
A aposentadoria é um momento 
especial na vida de magistrados e 
magistradas e pode representar 
um outro começo. Como a inativi-
dade deve ser vivenciada e como 
ela pode ser usada a favor de no-
vas oportunidades e novas experi-
ências? Os convidados do progra-
ma são a juíza Moema de Carvalho 
Balbino e o juiz José Aluísio Neves 
da Silva.

Magistrados historiadores
Magistrados e magistradas são também um 
pouco historiadores à medida que os autos 
de um processo representam fatos históricos. 
Essa é uma das características que os levam a 
integrar o Instituto Histórico e Geográfico de 
Minas Gerais (IHGMG). Falaram sobre o tema, 
os desembargadores Aluízio Alberto da Cruz 
Quintão e Bruno Terra Dias.

Maria da Penha
O Superior Tribunal de Justiça de-
cidiu ser possível a aplicação da Lei 
Maria da Penha em casos de agres-
são a mulheres transexuais. Para 
falar sobre esse tema, participam 
do Via Justiça o juiz Fabiano Gar-
cia Veronez, da 2ª Vara Criminal da 
Comarca de Uberaba, no Triângulo 
Mineiro, e o promotor Rafael Mo-
reno, da mesma Comarca.

Propaganda enganosa
O Senado discutiu recentemente 
os casos McDonald’s e Burger King, 
que foram denunciados por anun-
ciar produtos que não tinham os 
ingredientes prometidos. Para ex-
plicar como combater a propagan-
da enganosa, o Via Justiça recebeu 
o juiz Renzzo Giaccomo Ronchi e a 
advogada Lillian Salgado, presiden-
te do Instituto Defesa Coletiva.

Justiça Restaurativa
As práticas restaurativas têm sido 
cada vez mais utilizadas pelo Ju-
diciário para promover o diálogo, 
superar os conflitos e resolver os 
problemas de forma consensual e 
colaborativa entre as partes. Os 
convidados do programa são a Flá-
via Birchal de Moura e o defensor 
público Rômulo Luis Veloso, ex-in-
tegrante do Conselho Penitenciá-
rio de Minas Gerais.

Tribunal do Júri 
O Via Justiça conversou com o juiz Cleiton 
Luis Chiodi e o promotor de Justiça Vinícius 
Alcântara Galvão sobre a oratória no Tribunal 
do Júri. Quais os estilos de oratória da acusa-
ção e da defesa que devem prevalecer? Como 
convencer os jurados da força das teses apre-
sentadas? O júri pode condenar um inocente? 
Como evitar que isso aconteça? Assista!

NA  S  TELA    S

veja os 
programas 
no youtube

veja os 
programas 
no youtube
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Diagnóstico precoce pode evitar 
a perda da visão por glaucoma

Saúde.  O glaucoma é uma doença ocular que afeta o ner-
vo óptico e, caso não seja diagnosticado e tratado a tempo, 
é capaz de causar cegueira. No entanto, o diagnóstico e a 
terapia precoce podem evitar a perda da visão. 

O tipo mais comum do glaucoma é o primário de ân-
gulo aberto (crônico), que corresponde a 80% da doen-
ça. Esse tipo não apresenta sintomas no início da do-
ença e não tem cura, mas, na maioria dos casos, pode 
ser controlada com o tratamento adequado e contínuo. 
Também há o glaucoma de ângulo fechado (agudo), 
congênito (infantil) e secundário.

A doença ocorre quando a pressão no interior do 
olho fica elevada e assim, no decorrer de alguns anos, 
as fibras nervosas do nervo óptico são danificadas. 
Quando a pessoa desenvolve o glaucoma, há uma re-
dução do escoamento do “humor aquoso”, líquido que 
circula no interior do olho. Com essa diminuição, o 
“humor aquoso” deixa de escoar por uma região deno-
minada ângulo da câmara interior, provocando o au-
mento da pressão intraocular.

Entre os fatores de risco que favorecem o aparecimen-
to da doença estão, por exemplo, a idade avançada, hi-
pertensão ocular, miopia elevada, hereditariedade, etnia 
negra ou asiática.

O glaucoma só pode ser detectado por meio de um 
exame oftalmológico, cuidadoso, no qual o médico faz 
a medida da pressão intraocular e o exame de fundo do 
olho. Quando há alguma suspeita, são solicitados exa-
mes específicos para o diagnóstico da doença. 

O portador de glaucoma que não trata da doença 
começa a perder a visão periférica (o indivíduo olha 
para frente e enxerga nitidamente os objetos que es-
tão distantes, porém não vê o que está nas laterais). 
Seria como se o olho estivesse observando por meio 
de um tubo. Nos estágios mais avançados, a visão 
central também é atingida e o glaucoma pode evoluir 
para cegueira.

(*) NEO Oftalmologia - Vila da Serra. Clínica credenciada à 
Amagis Saúde

Foto: wikimedia

artigo_ Dannielle Curi Samaha Garcia*
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Amor à Vida reforça prevenção e 
bem-estar com medicina integrativa

Saúde.  A fim de reforçar 
suas ações de prevenção à 
saúde e promoção do bem
-estar dos beneficiários do 
plano, o programa Amor 
à Vida, da Amagis Saúde, 
passou a contar, em sua 
equipe, com o atendimen-
to da médica Ana Maria de 
Araújo, especialista em 
Medicina Integrativa.

De acordo com a médi-
ca, o termo Medicina In-
tegrativa foi adotado pela 
Organização Mundial de 
Saúde (OMS) para designar 
as ações que incorporam 
à medicina ocidental con-
vencional e os conhecimen-
tos de racionalidades médi-
cas eficazes, com evidências 
científicas suficientes para 
serem usados na conduta 
terapêutica de um paciente. 

A especialista disse que 
esse ramo da medicina é 
um recurso de saúde com 
muitas aplicações, espe-
cialmente na prevenção e 
no tratamento de doenças 
crônicas relacionadas ao 
estilo de vida. É também 
importante no atendi-
mento às pessoas em en-
velhecimento e na saúde 
da mulher, com recursos 
terapêuticos diversos.

“Os cuidados de saúde 
integrativos muitas vezes 
reúnem abordagens con-
vencionais e complemen-

tares de forma coordenada. 
Não quer dizer a retirada de 
medicamentos prescritos, 
mas sim integrar outras te-
rapêuticas que favorecem a 
saúde e o bem-estar, escla-
receu Ana Maria.

Especialidade

Graduada pela UFMG, 
Ana Maria é mestre em me-
dicina e biomedicina pela 
Santa Casa de Belo Horizon-
te, e tem formação em Me-
dicina Antroposófica pela 
Seção Médica de Goethe-
anum, na Suíça, e em Ayur-
veda pela Wise Earth Ayur-
veda, nos Estados Unidos.

Conforme a especialis-
ta, tanto a medicina Ayur-
veda quanto a antroposó-
fica privilegiam a aborda-
gem do ser humano como 

um todo (corpo, mente e 
emoções), na escolha tera-
pêutica, usando insumos 
naturais, abordagem não 
farmacológicas e orienta-
ções conforme a individu-
alidade de cada paciente.

Segundo Ana Maria, 
o método integrativo fa-
vorece a harmonia dos 
vários sistemas e tecidos 
corpóreos e o autoconhe-
cimento. “Quando tra-
tamos os desequilíbrios, 
quando conhecemos um 
pouco mais sobre o fun-
cionamento de nosso 
corpo, mente e emoções, 
e aprendemos formas de 
lidar com sintomas recor-
rentes nestas três esferas, 
podemos mais facilmente 
voltar a um estado de bem
-estar original e prevenir 
a agravação”, disse.

Amor à vida: 
Agendamento e 

cancelamento de 
consultas

Como faço para mar-
car uma consulta no pro-
grama Amor à Vida?

O beneficiário da Ama-
gis Saúde pode agendar a 
consulta por meio do tele-
fone (31) 3079-3472 ou en-
viar uma mensagem para o 
número de WhatsApp (31) 
99778-3177.

Caso não possa compa-
recer, como devo proceder?

Caso não possa compa-
recer no dia e no horário 
agendado, o paciente deve 
desmarcar a consulta com 
antecedência para que 
outro associado possa ser 
atendido. O cancelamen-
to pode ser feito tanto 
pelo telefone quanto pelo 
WhatsApp do Amor à Vida. 

Qual a importância do 
cancelamento da consulta?

As agendas dos médicos 
do Amor à Vida são bastan-
te concorridas. Quando um 
paciente deixa de avisar que 
não irá comparecer, acaba im-
pedindo que outro beneficiá-
rio, que esteja precisando de 
atendimento, seja atendido.

Ana Maria de Araújo, médica do Amor à Vida

Dicas da Saúde



Agora na Amagis Saúde
você conta 

com um novo benefício: 

Acesse aqui

24 horas por dia 
e 7 dias por semana

Gratuito - Sem cobrança 
de coparticipação

Seja atendido por médicos do
Einstein pelo computador ou celular,

a qualquer hora do dia e da noite.

Veja mais  informações e
orientações de uso no site
da Amagis Saúde:
www.amagissaude.com.br

O PA Virtual pode ser utilizado
em caso de sintomas comuns,
mas que precisam de atenção
imediata.  O foco é evitar uma
ida ao hospital em situações de
baixa gravidade.

Pronto Atendimento
Virtual, serviço de

teleconsulta do Hospital
Israelita Albert Einstein.


